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► EDITORIAL 


A 14 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A solução pacífica de controvérsias internacionais, o tema da reforma política no 
Congresso, a dicotomia entre integração e segurança na Amazônia transnacional e a 
contemplação da política externa brasileira como matéria de política publica são temas de 
destaque da edição de novembro. 

Nosso entrevistado de capa, Alberto do Amaral Júnior, professor de Direito 
Internacional da Universidade de São Paulo (USP) e juiz adjunto do Tribunal Permanente do 
MERCOSUL, discorre sobre questões contemporâneas da área, como as críticas dirigidas à 
Organização Mundial do Comércio e o debate acerca da fragmentação do DIP. 

Em Professor Sapientia Comenta, Daniel Falcão fala das regras concernentes à 
criação de novos partidos políticos e do cenário partidário brasileiro, verificando as possibili¬ 
dades de controle de constitucionalidade quanto à temática. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o professor e coordenador do curso de 
Relações Internacionais da Universidade Federal do ABC Giorgio Romano analisa a política 
externa brasileira sob a perspectiva do conceito de política pública, com enfoque para o 
debate entre política de Estado versus política de governo, com primazia para esta última. 

Na coluna Espaço Aberto, o professor do curso de Relações Internacionais da 
Universidade Federal do Amapá Paulo Gustavo Pellegrino Corrêa examina as complexi¬ 
dades inerentes ao processo de integração na Amazônia transnacional, e os obstáculos 
porventura impostos, pela ótica da segurança. Ele trata, também, do impacto de grandes 
projetos de construção civil em áreas indígenas, no Peru e na Bolívia. 

Na seção Sapientia Inspira, entrevistamos a jornalista Rose Nogueira, hoje 
presidente do Grupo Tortura Nunca Mais. Presa e torturada no período do Regime Militar, 
ela propõe a ideia de Resistência Brasileira, em homenagem àqueles que lutaram contra o 
autoritarismo. 

Em Vida de Diplomata, o Embaixador Rubens Ricupero fala sobre Guimarães 
Rosa e sobre o processo de seleção que o aprovou em 1958. 

Em Vida de Concurseiro, seguimos com nossa segunda e última parte do Guia 
de Bibliotecas, agora com foco nas capitais nordestinas, Centro-Oeste e Norte do Brasil, 
além do Espírito Santo. 

Na coluna Café com Claudia, a professora Claudia Simionato analisa a prova de 
Português da primeira fase deste ano, destacando as novidades, os conceitos e a abordagem 
do exame, com foco no relativo inediüsmo presente na quantidade de textos e questões de 
múltipla escolha.E, por fim, em Un CaféAvec Sapientia, o professor Igor Barca nos ensina o 
uso do pronome lequel em suas duas funções: como pronome interrogativo e relativo. 

Desejamos uma ótima leitura! 
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ENTREVISTA 


ALBERTO DO 
AMARAL JÚNIOR 


POR ANARIÁ C. RECCHIA 

U 

Paralelamente (à paralisação da 
Rodada Doha), temos assistido ao 
surgimento do megarregionalismo. 
(...) Não falamos mais de acordos 
bilaterais ou preferenciais de comér¬ 
cio entre um ou mais Estados, mas 
de acordos que reúnem as maiores 
economias do mundo. Essa é a 
primeira característica do megarre¬ 
gionalismo: a dimensão das econo¬ 
mias. A segunda é o volume dos 
negócios envolvidos e a terceira é a 
sua relação com o frade in task (...). 
O megarregionalismo está direta¬ 
mente relacionado aos interesses 
das grandes empresas transnacio- 
nais, e elas não têm revelado 
grande interesse nos atuais temas 
da Rodada Doha. 

u 



O Professor Alberto do Amaral Júnior é 
especialista em comércio internacional, direitos 
humanos e MERCOSUL, temas que são parte de 
sua cátedra na Faculdade de Direito do Largo do 
São Francisco - USP, onde leciona Direito Interna¬ 
cional. Sua produção intelectual inclui obras 
referentes à questão da transdisciplinaridade no 
direito e aos principais sistemas de solução pacífica 
de controvérsias, como Comércio Internacional e a 
Proteção do Meio Ambiente e A Solução de Contro¬ 
vérsias na OMC, ambas publicadas pela Editora 
Atlas. É de sua autoria, também, o Manual do 
Candidato da Fundação Alexandre de Gusmão 
(Funag) nessa matéria. O estudioso é ainda árbitro 
suplente do Tribunal Permanente de Revisão do 
MERCOSUL, com mandato previsto até 2015. 

Em entrevista à Revista Sapientia, o 
acadêmico discorreu sobre os desafios pertinentes à 
fragmentação do Direito Internacional Publico, sobre 


as vicissitudes do projeto de integração mercosulino, 
sobre as questões procedimentais da Corte Internacional 
de Justiça e também sobre os êxitos e as suscepti¬ 
bilidades da Organização Mundial do Comércio. 
Como bom professor que é, explicou, com 
didatismo e maestria, pontos de extrema relevân¬ 
cia do edital de DIP. 

Sapientia: Gostaríamos de que o senhor nos 
explicasse o contexto da proliferação do 
Direito Internacional e suas consequências. 
Alberto do Amaral Júnior - A proliferação do Direito 
Internacional Público é um fenômeno que data do 
segundo pós-guerra. Nesse momento, há uma 
passagem do direito internacional de coexistência 
para o direito internacional de cooperação. O 
primeiro diz respeito ao direito internacional 
clássico, que regula os Estados, baseado na ideia 
de igualdade e de reciprocidade nas relações 
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internacionais. Perdura de forma predominante entre 
a Paz de Vestfália (1648), que marca o aparecimento 
das relações internacionais modernas, e a Segunda 
Guerra. Esse direito mostrava, no entanto, uma 
grande dificuldade, que era a de determinar os 
direitos e deveres dos Estados. Tratava-se, 
sobretudo, de um problema sobre como garantir a 
convivência entre unidades políticas soberanas. O 
segundo começa a surgir depois de 1945 e não 
substitui o direito internacional de coexistência, mas 
agrega-lhe uma nova dimensão. Há, assim, um direito 
internacional de coexistência preocupado com as 
regras de não intervenção, de garantia da integridade 
territorial e de independência política dos Estados. E 
há também o direito internacional de cooperação, 
que se funda no princípio de que os Estados têm 
interesses comuns e, por isso, desejam unir esforços 
para realizá-los. Mais recentemente, a partir dos anos 
1980 e 1990, com o grande desenvolvimento dos 
direitos humanos universais e da proteção ao meio 
ambiente, podemos falar também em uma tripar- 
tição, com o surgimento do direito internacional de 
solidariedade. A ideia de solidariedade no direito 
internacional emerge a partir do instante em que se 
forma a noção da divisão dos ônus em tomo da 
proteção daquilo que é comum, como o meio 
ambiente. Então, esse é o fenômeno da proliferação 
do direito internacional. E o aparecimento de uma 
pluralidade de subsistemas jurídicos, por exemplo, o 
subsistema ambiental, o comercial, o de direitos 
humanos, o relativo às armas nucleares, todos com 
lógicas próprias e com princípios específicos. A 
proliferação, no entanto, impõe a seguinte questão: 
como a convivência de subsistemas tão diferentes 
toma-se possível, já que eles surgiram da transfor¬ 
mação do sistema internacional, de contradições, de 
reivindicações distintas que os Estados captam 
domesticamente e com o florescimento de uma socie¬ 
dade internacional? A consequência são regras não 
necessariamente compatíveis e coincidentes entre si. 

Sapientia: De que forma a proliferação dos siste¬ 
mas de solução de controvérsias internacionais 
contribui para a fragmentação do Direito Inter¬ 
nacional Público e qual é seu impacto nas 
relações internacionais contemporâneas? 

Alberto do Amaral Júnior - O número crescente de 
cortes internacionais e dos meios de solução pacífica 
de controvérsias é justamente uma das faces da 
proliferação do direito internacional. O século XX 
caracteriza-se, entre outros fatores, pelo avanço, pela 
regulação e pela consolidação das organizações 
internacionais e também pelos meios de solução de 


controvérsias, que ganham progressiva densidade. 

Logo após a Primeira Guerra Mundial, foi 
criada a Corte Permanente de Justiça Internacional 
(CPJI) e, depois da Segunda, foi instituída a Corte 
Internacional de Justiça (CIJ), que tem a mesma 
estrutura e o mesmo estatuto da CPJI. A CIJ é, portanto, 
uma corte de caráter universal, de competência a 
respeito de questões relativas a violações de tratados, 
costumes e princípios gerais de direito internacional, 
tendo competência ampla e geral. 

Paralelamente à CIJ, começaram a surgir, 
na segunda metade do século XX, e, notadamente, a 
partir dos anos 1990, diversas outras instâncias de 
solução de controvérsias. Algumas delas são cortes; 
outras não têm esse caráter; umas são universais, 
enquanto outras, regionais; algumas são específicas 
para determinadas matérias. Há também aquelas 
que são mais institucionalizadas; outras, menos. Uma 
prova do que estou dizendo é que o Tribunal Penal 
Internacional (TPI) é também uma corte universal, 
embora sua competência esteja restrita ao 
julgamento dos crimes que mais violam os valores 
universais. O Tribunal Internacional de Direito do 
Mar, por sua vez, visa a resolver as pendências 
relativas à aplicação da Convenção sobre Direito do 
Mar. Nesse bojo, surgiu também o Sistema de 
Solução de Controvérsias da Organização Mundial 
do Comércio (OMC), cujo um dos traços diferencia- 
dores em relação ao GATT (na sigla em inglês, 
General Agreement on Taríífs and Trade ) foi 
justamente o reforço dos meios de solução de contro¬ 
vérsias, por meio da criação de um órgão de 
apelação com função jurisdicional e composto por 
sete membros. Há na OMC, portanto, duas instâncias 
e uma maior jurisdicionalização do sistema de 
solução de controvérsias. Devemos notar, no entanto, 
que essa maior jurisdicionalização não significou a 
diminuição do componente diplomático. 

Houve também o aparecimento de várias 
formas de solução de controvérsias no plano 
regional. Em matéria de Direitos Humanos, ainda na 
década de 1960, foi estabelecida a Corte Interameri- 
cana de Direitos Humanos, que se espelhou na Corte 
Europeia de Direitos Humanos, criada na década de 
1950, à sombra dos horrores da Segunda Guerra 
Mundial. A Corte Interamericana de Direitos 
Humanos julga as violações da Convenção Ameri¬ 
cana de Direitos Humanos, o Pacto de San José da 
Costa Rica. Há, também, no âmbito do MERCOSUL, 
um sistema de solução de controvérsias, que foi 
inicialmente delineado pelo Tratado de Assunção e 
pelo Protocolo de Ouro Preto e depois revitalizado 
pelo Protocolo de divos. Esse sistema vigora para 
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resolver as controvérsias do MERCOSUL. O NAFTA 
(North America Free Trade Agreement, na sigla em 
inglês) também tem um sistema de solução de 
controvérsias próprio. 

Um grande problema em relação à 
proliferação dos meios de solução de controvérsias e 
à fragmentação do direito internacional é justamente 
a possibilidade de que decisões contraditórias 
venham a ser tomadas pelos tribunais ou por várias 
instâncias de solução de disputas. O MERCOSUL, 
por exemplo, pode tomar uma decisão em matéria 
comercial que não seja igual àquela que as partes 
possam vir a obter na OMC. O mesmo pode ocorrer 
em relação ao NAFTA e à OMC. O entendimento de 
questões de direitos humanos pode variar entre o TPI 
e a CIJ, ou entre o TPI e o Tribunal Penal para a 
Ex-Iugoslávia. Então, nós podemos ter decisões que 
podem ser contraditórias, o que leva a um risco de 
maior fragmentação do direito internacional e de 
perda da sua unidade sistêmica. 

Sapientia: Nos tratados do MERCOSUL, porém, há 
previsão da proibição da litispendência. 

Alberto do Amaral Júnior - Existe. O Protocolo 
de Olivos estabelece que quando as partes 
escolhem uma via para a solução de controvér¬ 
sias, elas não podem buscar outra. Acontece 
que essa regra, apesar de estar prevista em 
tratado, tem pouca eficácia do ponto de vista 
internacional, porque os membros do MERCO¬ 
SUL são também membros da OMC, e as 
violações às regras do MERCOSUL podem, 
também, configurar violações aos tratados da 
OMC. Além disso, há uma regra da OMC, 
segundo a qual qualquer violação de um acordo 
dessa organização pode ser submetido à apre¬ 
ciação do seu sistema de solução de controvér¬ 
sias. A consequência é a seguinte: se dois 
países - e isso já aconteceu com Brasil e Argen¬ 
tina - protagonizam uma disputa no âmbito do 
MERCOSUL, o perdedor pode levar o mesmo 
caso à OMC. A pretensão da parte perdedora 
passará a ser fundada em um acordo da OMC, 
e não mais em um acordo do MERCOSUL. O 
resultado é que a decisão do sistema de solução 
de controvérsias da OMC poderá colidir com a 
decisão do MERCOSUL. E, nesse caso, como o 
primeiro é mais prestigiado e goza de maior 
participação, com mais de 150 Estados- 
membros e territórios aduaneiros, ele tende a 
prevalecer sobre o segundo. Trata-se de um 
problema para a integridade e para a unidade 
do sistema internacional. 



.Trrürnt 

atlas 


Foto: Divulgação 

Sapientia: O STF deliberou, em abril de 2012, por 
meio de Emenda Regimental, a plena participação 
do Brasil no sistema de solução de controvérsias 
do MERCOSUL, ao regulamentar seu procedi¬ 
mento não contencioso. Os procedimentos consul¬ 
tivos das cortes internacionais têm adquirido 
grande relevância nos últimos tempos. Qual é a 
importância desse tipo de competência, no que 
tange à possibilidade de cogência, de formação de 
jurisprudência ou na formação de costumes? 
Alberto do Amaral Júnior - É importante distinguir a 
competência consultiva da competência conten¬ 
ciosa. Uma disputa internacional é sempre uma 
divergência em tomo da qualificação jurídica dos 
mesmos fatos. Isso origina a competência conten¬ 
ciosa, que é quando uma instância jurisdicional 
decide uma controvérsia, por meio da aplicação do 
direito. Essa controvérsia pode ocorrer quando dois 
Estados divirjam a respeito do significado de uma 
norma e procurem qualificar juridicamente os 
mesmos fatos de uma maneira diversa. A competên¬ 
cia consultiva é aquela em que um Estado ou uma 
organização internacional, por exemplo, a Assem¬ 
bleia Geral, pode formular uma consulta para a CIJ, 
com o objetivo de que essa corte esclareça algum 
ponto duvidoso sobre o direito internacional vigente. 

O que sucedeu em relação ao STF é que, no 
Brasil, foi reconhecida a competência consultiva do 
Tribunal Permanente de Revisão, instituído pelo 
Protocolo de Olivos. O TPR é um tribunal novo, que 
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não constava na estrutura inicial do MERCOSUL. Foi 
criado pelo Protocolo de Olivos com uma competên¬ 
cia contenciosa de resolução de disputas entre os 
membros do MERCOSUL e com uma competência 
consultiva, que é a de emitir pareceres para resolver 
questões dúbias sobre a interpretação dos tratados 
mercosulinos. A última tem função de orientação. Ela 
apenas ajuda no esclarecimento do que o tribunal 
entende como sendo o direito. Como não tem uma 
função obrigatória, não forma jurisprudência. Ela 
apenas se constitui em uma indicação de como o 
tribunal considera que o direito internacional deve ser 
interpretado. 

Sapientia: Por que a Corte Internacional de Justiça 
não aplica o princípio da stare decisis ? Isso não 
contribuiria para garantir maior previsibilidade ao 
sistema? 

Alberto do Amaral Júnior - Poderia contribuir. O 
stare decisis baseia-se na ideia de que um tribunal 
se encontra vinculado às decisões tomadas anteri¬ 
ormente. Trata-se de um conceito do direito 
anglo-saxônico. Uma das ideias fundamentais 
desse direito, principalmente nos EUA, é a noção 
de que, quando um tribunal julga uma determi¬ 
nada questão, ele estabelece um precedente, que 
deve ser a base para a interpretação de casos 
futuros. Quando surgir uma situação que guarde 
alguma semelhança com um caso anteriormente 
julgado, o tribunal deve aplicar o precedente. Essa 
é a ideia do stare decisis, que foi muito importante 
para criar jurisprudência nos EUA. Porém, ela não 
é uma ideia do ordenamento do sistema jurídico 
romano-germânico, pertencente à tradição da 
Europa continental. A CPJI e a sua sucessora, a 
CIJ, não o adotaram.. É claro que a jurisprudência 
da Corte é sempre uma orientação para a análise 
e para a decisão de casos futuros. Mas, há uma 
diferença entre a Corte olhar para sua jurisprudên¬ 
cia pregressa como um guia que pode favorecer a 
resolução de novas controvérsias e a Corte utilizar 
um mesmo princípio que orientou a resolução de 
um litígio prévio para resolver uma pendência 
sucessiva. Então, eu quero com isso sublinhar que 
a CIJ não adotou o stare decisis e que não há 
perspectiva de que venha a adotá-lo em um futuro 
imediato. E muito provável que houvesse maior 
homogeneidade em suas decisões caso fosse 
aceito. O fato de isso não ter ocorrido, no entanto, 
não nos impede de perceber que a CIJ tem sido 
bastante coerente em suas decisões. E vale 
lembrar também que o próprio princípio do stare 
decisis não foi adotado na OMC e que, muitas 


vezes, o órgão de Solução de Controvérsias da 
OMC recorre a seus julgamentos anteriores para 
decidir casos futuros. A razão disso é que os 
Estados que compõem esses órgãos têm 
tradições jurídicas diferentes. No momento da 
elaboração das regras, esse princípio não foi 
acolhido, o que impediu que ele se transformasse 
em um princípio cardeal dos sistemas de solução 
de controvérsias. 

Sapientia: O Brasil, cuja chancelaria enfatiza 
veementemente o discurso da solução pacífica 
de controvérsias, não aderiu à Cláusula Faculta¬ 
tiva de Jurisdição Obrigatória - a “Cláusula Raul 
Fernandes” - da CIJ, chegando mesmo a opor 
reserva ao artigo 66 da Convenção de Viena 
sobre Direito dos Tratados. Em sua opinião, 
quais são as razões que levam o Brasil a agir 
dessa forma, nesse tema específico? 

Alberto do Amaral Júnior - A solução pacífica de 
controvérsias pertence à tradição diplomática 
brasileira. Este é um importante legado do Barão do 
Rio Branco. As nossas questões de fronteiras foram 
definidas por meio da arbitragem e da negociação, 
valendo-se do entendimento com nossos vizinhos em 
obediência ao direito internacional. O Brasil tem, 
portanto, uma credencial importante quando se fala de 
paz. Além de não ter conflito territorial fronteiriço com 
nenhum país, o Brasil mantém uma posição importante 
de defender as soluções pacíficas de controvérsias no 
cenário internacional. Essa defesa é um dos princípios 
constantes do artigo 4 o da Constituição Federal. 

O grande formulador da cláusula facultativa 
de jurisdição obrigatória foi um diplomata brasileiro, 
Raul Fernandes, que a idealizou com o propósito de 
ampliar a adesão dos Estados à assunção dos litígios 
que viessem a protagonizar, de modo pacífico, 
aceitando a jurisdição compulsória da CPJI. Acon¬ 
tece que a cláusula facultativa de jurisdição obrigatória 
teve, inicialmente, uma boa acolhida, sendo um 
expediente diplomático útil, na medida em que 
muitos países não queriam que a CPJI fosse uma 
instituição com competência obrigatória, capaz de 
resolver quaisquer litígios que eles viessem a ter com 
outras nações. Com a adoção da cláusula Raul 
Fernandes, a Corte permitia que os Estados fizessem 
reservas quando se tratasse de razões que envolves¬ 
sem questões vitais, como de segurança, podendo 
permanecer fora do âmbito da competência 
compulsória da corte. Depois da 2 a Guerra Mundial, 
houve um progressivo declínio dessa cláusula. 
Muitos países que a tinham expressamente reconhe¬ 
cido abandonaram-na, caso dos EUA, por exemplo. 




Esta talvez tenha sido uma das razões pelas quais o 
governo brasileiro se mostrou relutante a subscrever 
essa cláusula, que não é um dispositivo adotado 
pela maioria dos Estados nos dias atuais. Contudo, o 
fato de não aderir à cláusula facultativa de jurisdição 
obrigatória não desqualifica o Brasil como um país 
pacífico, que busca a solução das controvérsias sem 
o recurso ao uso da força, e como um país compro¬ 
metido com a paz. Há uma série de importantes 
iniciativas brasileiras que demonstram claramente 
esse fato. As mediações de que o Brasil participou 
na América do Sul, por exemplo, no conflito entre o 
Peru e o Equador, um caso exemplar em que o país 
atuou junto com outros Estados, a fim de concretizar 
a paz. A tentativa do Brasil de mediar conflitos regio¬ 
nais é outra iniciativa importante, assim como o 
esforço de buscar, na ONU, a revolução da própria 
doutrina da responsabilidade de proteger, 
reservando o uso da força a casos extremos. A 
preocupação com os direitos humanos deve 
apresentar uma devida cautela, porque a responsa¬ 
bilidade de proteger pode demandar o uso da força, 
e este tem efeitos colaterais que provocam, muitas 
vezes, a morte de civis, crianças e idosos. Isso 
perverte, na realidade, o fim da própria responsabili¬ 
dade de proteger. O Brasil tem uma proposta 
bastante interessante nesse sentido, que reserva o 
uso da força a uma medida extrema. 

Sapientia: Em 2012, União Europeia e Japão acion¬ 
aram a China no Órgão de Solução de Controvér¬ 
sia da OMC, suscitando o tema da soberania 
sobre recursos naturais em oposição ao livre- 
comércio, como no caso dos limites à exportação 
chinesa de terras raras, tungsténio e outros 
minerais estratégicos. Como conciliar o objetivo 
principal do Acordo de Marraqueche, que é o 
livre-comércio, com as exceções previstas nesse 
mesmo tratado? Ou, ainda, quais são os limites do 
livre-comércio no que se refere à exportação e 
importação de matérias primas? 

Alberto do Amaral Júnior - Esse é um limite tênue, 
estabelecido em cada caso concreto. Regra geral, 
os acordos da OMC levaram a uma grande liberali¬ 
zação do comércio internacional, por meio da 
redução de tarifas. A tarifa era um instrumento 
impeditivo do comércio internacional, e uma das 
formas de aumentar o fluxo de comércio entre os 
países era por intermédio de sua redução. O 
GATT, em rodadas comerciais, proporcionou uma 
diminuição sensível das tarifas. Para se ter uma 
ideia, a tarifa média aplicada, nos anos de 1940, era 
da ordem de 40%. Em 1994, quando a OMC foi 
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criada, ela estava em 5%. Com a diminuição das 
tarifas, surgiu outro problema: as barreiras não 
tarifárias, o chamado novo protecionismo, com 
regras técnicas e sanitárias a fim de impedir a 
entrada de produtos importados. Por isso, na 
Rodada Uruguai foram negociados dois acordos: 
os Acordos Sobre Barreiras Técnicas e os Acordos 
de Barreiras Sanitárias e Fitossanitárias. Ambos 
estabelecem regras para definir quando uma 
medida é legítima e quando ela é protecionista, não 
legítima, que visa a satisfazer simplesmente o 
interesse de determinados setores do ponto de 
vista doméstico. Há um artigo no GATT, o artigo 
XX, que estabelece exceções ao livre-comércio. 
São dez exceções que permitem que o país, unilateral¬ 
mente, tome medidas para restringir o comércio 
internacional, quando existam casos em que esteja 
em questão a moralidade pública; a vida ou a 
saúde humana, animal ou vegetal; a proteção dos 
recursos naturais, etc. Procurou-se, assim, 
estabelecer um equilíbrio entre a liberalização do 
comércio internacional e a proteção da soberania 
doméstica. Portanto, o limite entre a soberania 
interna de um país e a liberalização comercial é 
tênue. Um país pode tomar medidas para a 
proteção de interesses específicos quando esses 
interesses estiverem contemplados no artigo XX, 
por exemplo, ou então no Acordo sobre Barreiras 
Técnicas, Sanitárias e Fitossanitárias. Nos demais 
casos, o país não pode adotar medidas, porque 
elas são violadoras dos acordos da OMC. 
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Sapientia: Há atualmente, um debate sobre o risco 
de a OMC cair na irrelevância, em razão da 
proliferação de negociações de acordos de livre- 
comércio, como aquele entre os EUA e a União 
Europeia, por exemplo. Os países estão fazendo 
esse movimento, aparentemente, porque a Rodada 
Doha não avança. Quais são as principais medidas 
que a OMC poderia tomar para não se tomar 
irrelevante e quais são as principais susceptibili¬ 
dades do órgão de solução de controvérsias da 
Organização, em geral? 

Alberto do Amaral Júnior - A OMC enfrenta uma 
crise desde o término da Rodada Uruguai, em 1994. 
A Rodada Doha, lançada em 2001, tem como 
objetivo não só liberalizar o comércio internacional, 
mas vinculá-lo ao tema do desenvolvimento. Só que 
desentendimentos entre os EUA e a índia, sobretudo 
em 2008, paralisaram a Rodada por tempo indeter¬ 
minado. Paralelamente a esse fato, nós temos 
assistido ao surgimento de um megarregionalismo. 

Acordos preferenciais de comércio têm 
sido celebrados em larga escala desde a criação da 
OMC. Os países desenvolvidos, principalmente os 
EUA, o Japão e a União Europeia, tentam obter 
vantagens que teriam mais dificuldades de 
conseguir no plano multilateral, porque quando se 
negocia bilateralmente, com poucos parceiros, a 
influência do poder de alguns Estados é muito 
maior. Há, assim, uma negociação power-oríented , 
muito mais que uma negociação rule-oríented. 

Os acordos regionais e bilaterais, que 
configuraram o regionalismo da década de 1990 até 
o início deste século, contiveram regras sobre 
assuntos que a OMC já contemplava, como 
propriedade intelectual, mas iam muito além do 
Acordo sobre Comércio e Direitos de Propriedade 
Intelectual da OMC. É o chamado OMC plus. Esses 
acordos ampliavam a proteção à propriedade 
intelectual desejada, sobretudo, pelos países desen¬ 
volvidos. O mesmo aconteceu em matéria de 
serviços, que também foram objeto de acordo na 
Rodada Uruguai. Os acordos preferenciais de 
comércio, bilaterais, mesmo que envolvessem um 
número maior de países, incluíram o tema dos 
serviços de forma muito mais abrangente do que 
aquele definido na OMC. Outros temas que não são 
regulados na OMC, como concorrência, passaram 
a figurar nesses acordos. Trata-se de um tema de 
muito interesse pelas empresas transnacionais, 
assim como proteção ao meio ambiente, direitos 
humanos, investimentos. O NAFTA, por exemplo, 
contempla a questão dos investimentos, dos direitos 
trabalhistas, etc. 


Com o aparecimento do megarregiona¬ 
lismo, nós não falamos mais de acordos bilaterais ou 
preferenciais de comércio entre um ou mais Estados, 
mas de acordos que reúnem as maiores economias 
do mundo. Essa é a primeira característica do megar¬ 
regionalismo: a dimensão das economias. A segunda 
é o volume dos negócios envolvidos, e a terceira é a 
sua relação com o trade in task, ou seja, o comércio 
de tarefas, que é uma marca da produção moderna, 
destemtorializada. Por exemplo, uma grande 
empresa tem unidades em vários países do mundo e, 
por meio da junção de componentes, obtém um 
produto final, aproveitando-se das vantagens 
comparativas decorrentes das suas unidades em 
países diferentes. Há aqui o surgimento de um 
sistema que se opõe ao próprio sistema da OMC 
porque, muitas vezes, o megarregionalismo busca 
resolver suas controvérsias por intermédio da 
arbitragem. Ao contrário do mecanismo de solução 
de controvérsias da OMC, a arbitragem é descentrali¬ 
zada, pois se limita ao julgamento de uma controvér¬ 
sia específica, que é analisada e julgada por especia¬ 
listas, ou seja, pessoas que conhecem os detalhes 
econômicos da controvérsia. Isso faz que a questão 
acabe sendo decidida com muito mais rapidez. 

Veja que o megarregionalismo está direta¬ 
mente relacionado aos objetivos das grandes empre¬ 
sas transnacionais, e elas não têm revelado muito 
interesse nos atuais temas da Rodada Doha. Elas 
estão preocupadas com essas questões que o novo 
regionalismo regula: investimentos, ampliação da 
proteção à propriedade intelectual, ampliação da 
liberalização do comércio de serviços. Nós vemos 
assim uma perda da centralidade do sistema multila¬ 
teral da OMC, um esvaziamento. E para que essa 
organização recupere sua posição de destaque, seria 
necessário que ela fosse capaz de encerrar a Rodada 
Doha de forma exitosa. Isso mostraria que a OMC é 
capaz de filtrar, canalizar e exprimir a vontade dos 
países em desenvolvimento. Além disso, é preciso 
que ela tenha capacidade de, em alguma medida, se 
coadunar com aquilo que é reivindicado pelo novo 
regionalismo. Esse é o grande desafio que se 
apresenta à gestão do brasileiro Roberto Azevêdo e à 
própria OMC, porque, com o crescimento do megar¬ 
regionalismo, os Estados e as empresas procurarão 
resolver suas pendências pela arbitragem, não 
necessariamente levando a disputa à OMC. 

Sapientia: Os mecanismos de atenuação das 
desigualdades econômicas criados no âmbito do 
Mercosul, como o Fundo de Convergência Estru¬ 
tural (Focem) e o Mecanismo de Adaptação Com- 




petitiva (MAC), contribuíram para diminuir, efetiva¬ 
mente, o número de litígios nos órgãos jurisdicion- 
ais do bloco? 

Alberto do Amaral Júnior - Essas medidas de 
adaptação competitiva são necessárias. Não é 
possível construir uma integração regional - 
principalmente em economias tão assimétricas 
- sem um mínimo de solidariedade. Mas, os 
resultados até agora obtidos não são relevantes. 
As tendências assimétricas tendem a 
permanecer, mesmo porque muitos fatores que 
geram assimetria são de fundo doméstico e 
dependem de reformas internas. A Argentina 
pratica protecionismo no que tange a produtos 
brasileiros, o que se deve à inércia na reali¬ 
zação de reformas mais profundas da economia 
argentina, tornando-a mais competitiva. O 
MAC, isoladamente, não seria capaz de superar 
isso. É preciso que os países mercosulinos se 
conscientizem de que sua competitividade 
depende de uma série de medidas domésticas, 
não apenas internacionais. 

O MERCOSUL vive hoje um momento 
de profunda incerteza. A suspensão do Para¬ 
guai foi um ruído para o bloco, no sentido de 
que feriu o Protocolo de Ushuaia, ao não 
realizar consultas prévias para a aprovação da 
medida. Isso gera uma situação de incerteza, 
porque, ao mesmo tempo, aceitou-se o ingresso 
da Venezuela. O governo venezuelano tem uma 
concepção diferente de integração, mais 
direcionada para o bloco bolivariano, e a 
concepção do MERCOSUL é muito mais estru¬ 
turada na questão da liberalização comercial. 
Isso pode apresentar um conflito de interesses 
entre os países sobre como a organização das 
relações no interior do MERCOSUL se deve 
dar. Ao mesmo tempo, Chile, Colômbia e Peru 
são países que não desejam propriamente 
ingressar no MERCOSUL, pois têm estratégias 
próprias de inserção no mundo globalizado. O 
Chile tem celebrado acordos de livre-comércio 
com União Europeia e EUA. A Colômbia já tem 
um acordo de livre-comércio com os EUA, algo 
que vem acontecendo também com o Peru e 
com vários países da América Central. O Equa¬ 
dor tende a se aproximar do MERCOSUL por 
uma questão de afinidade ideológica. 

Em resumo, há, hoje, um momento de 
grande incerteza sobre o futuro do MERCO¬ 
SUL, devido aos fatos recentes: a suspensão do 
Paraguai, o ingresso da Venezuela, a paralisia 
da liberalização comercial, o protecionismo 
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argentino... A integração é importante para o 
Brasil, porém, há, ainda, muita incerteza sobre 
seu futuro e sobre sua efetiva conveniência para 
as relações econômicas futuras do país. 

Sapientia: A suspensão do Paraguai feriu o 
Protocolo de Ushuaia? 

Alberto do Amaral Júnior - Feriu o Protocolo de 
Ushuaia, porque esse documento prevê expres¬ 
samente a necessidade de realizar consultas 
antes da suspensão de um país por violação da 
ordem democrática. Consultas são procedimen¬ 
tos diplomáticos, em que se verifica in loco a 
existência das condições que autorizam a 
suspensão. Seria necessário que fosse enviada 
uma missão do MERCOSUL a Assunção, antes 
de qualquer medida suspensiva do Paraguai, 
para que houvesse verificação das condições. 
Faltou aqui um requisito de ordem formal. Veja 
que esse mesmo procedimento não foi aplicado 
ao caso venezuelano, não se tratava de 
suspender a Venezuela, mas de verificar se ela 
cumpria os requisitos da cláusula democrática 
para ingressar no bloco. Essa cláusula preconiza 
que todos os membros do MERCOSUL devem 
ser democracias, e nós sabemos que existem, na 
Venezuela, constantes violações ao regime 
democrático e à liberdade de expressão. Parece 
que o mesmo procedimento deveria ser aplicado 
antes da aceitação da Venezuela como um 
membro pleno do MERCOSUL. 
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O mês de setembro do ano anterior à 
eleição presidencial no Brasil é tradicionalmente 
um período bastante efervescente no Congresso 
Nacional. E nessa ocasião que pululam novas 
ideias e projetos da tão aclamada reforma 
política, considerada por muitos a verdadeira 
panaceia dos problemas brasileiros: quando 
aprovada, o país terá, como que de modo 
automático, novos políticos, os partidos passarão 
por uma faxina interna e o Brasil, finalmente, 
voltará aos trilhos do crescimento econômico e 
do desenvolvimento social. 

Esse fenômeno ocorre especificamente 
no mês de setembro do ano que antecede o ano 
eleitoral, em virtude do texto do art. 16 da Consti¬ 
tuição da República, que dispõe, com redação 
dada pela Emenda Constitucional n. 4, de 1993: 
"A lei que alterar o processo eleitoral entrará em 
vigor na data de sua publicação, não se 
aplicando à eleição que ocorra até um ano da 
data de sua vigência”. É forçoso recordar que as 
eleições brasileiras (nacional, 1 II estaduais, 2 
distritais 3 e municipais 4 ) ocorrem, conforme 
dispositivos constitucionais, no primeiro 
domingo do mês de outubro do ano eleitoral. 

O princípio da anterioridade eleitoral, 
portanto, garante que leis que alterem o processo 
eleitoral aprovadas a menos de um ano da 
eleição não tenham vigência na eleição seguinte. 
Esse princípio tem como objetivo evitar que o 
Congresso Nacional promova alterações casuís¬ 


ticas nas leis do sistema eleitoral-partidário 
brasileiro visando, principalmente, à perpetu¬ 
ação no poder. 

Assim, o mês de setembro de 2013 não 
foi diferente. Diversas propostas foram analisa¬ 
das e discutidas nas comissões parlamentares e 
nos corredores do Congresso Nacional. No início 
da atual legislatura (2011-2015), foi escolhido 
como novo relator dos projetos que visam à 
reforma política o deputado federal Henrique 
Fontana (PT-RS). O projeto relatado pelo depu¬ 
tado gaúcho até hoje não foi votado. Além disso, 
após a revolta popular de junho no Brasil, o presi¬ 
dente da Câmara dos Deputados, Henrique 
Eduardo Alves (PMDB-RN), decidiu criar um 
grupo de trabalho, com o objetivo de apresentar 
uma nova proposta de reforma política. Esta 
proposta deveria ser aprovada pelo Congresso e 
sancionada pela Presidente da República até o 
início de outubro do corrente ano, respeitando- 
se, consequentemente, o princípio da anteriori¬ 
dade eleitoral, para ter vigência nas eleições de 
2014. 

O grupo de trabalho, liderado pelo depu¬ 
tado Cândido Vaccarezza (PT-SP), sequer 
conseguiu o apoio dos deputados e líderes petis- 
tas e, por fim, também não conseguiu cumprir 
seus objetivos. 

Decorrido o prazo previsto no art. 16 da Constitu¬ 
ição da República, voltou à pauta do Congresso 
Nacional um projeto de lei bastante polêmico 


1 .Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente. 

§ I o - A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presidente com ele registrado. 

§ 2 o - Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e 
os nulos. 

§ 3 o - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

2. Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Govemador de Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro 
turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 
primeiro de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. 

3. Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ I o - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios. 

§ 2 o - A eleição do Governador e do Vice-Govemador, observadas as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e 
Deputados Estaduais, para mandato de igual duração. 

4. Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas 
as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores. 
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que alterou o sistema partidário brasileiro. Esse 
projeto foi sancionado pela Presidente Dilma 
Rousseff e se tornou a Lei n. 12.875, de 30 de 
outubro de 2013. 

Essa lei alterou a lei dos partidos políti¬ 
cos (Lei n. 9.096/1995) e a lei geral das eleições 
(Lei n. 9.504/1997) e tem o seguinte escopo: 
dificultar, na prática, o recente fenômeno de 
criação de novas agremiações políticas. 

Qualquer cidadão brasileiro mais atento 
notou que, desde 2011, cinco novos partidos 
foram criados no Brasil, quais sejam: (i) PSD 
(Partido Social Democrático), liderado pelo 
ex-prefeito de São Paulo Gilberto Kassab; (ii) 
PEN (Partido Ecológico Nacional); (iii) PPL 
(Partido Pátria Livre); (iv) Solidariedade, sob o 
comando do deputado federal por São Paulo e 
sindicalista Paulo Pereira da Silva, mais conhe¬ 
cido como Paulinho da Força, e; (v) PROS 
(Partido Republicano da Ordem Social), que 
amealhou como sua principal vitrine o clã 
cearense Gomes. 

Não se pode incluir nesse cálculo a 
Rede Sustentabilidade, que, sob a direção da 
ex-senadora Marina Silva, não conseguiu 
preencher o requisito previsto no art. 17, inciso I, 
qual seja, demonstrar que seu partido teria 
caráter nacional por meio de um número mínimo 
de assinaturas de adesão previsto na legislação 
ordinária. Por consequência, o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) negou o registro do estatuto da 
Rede, conforme previsão do art. 17, § 2 o , da 
Constituição da República, condição necessária 
para poder participar da corrida eleitoral. 

A proliferação de novos partidos desde 
2011 tem uma clara explicação: em 2007, o TSE 
mudou diametralmente seu entendimento - 
decisão esta corroborada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) - em relação ao tema da fidelidade 
partidária. 

Assim, por meio de uma mera resolução, 
o TSE criou as hipóteses em que o ordenamento 
jurídico brasileiro permitiria a um detentor de 
mandato mudar de partido 5 sem perder o cargo 
eletivo. A decisão do TSE estabeleceu, indubita¬ 
velmente, uma forte barreira ao troca-troca 
partidário. No entanto, a própria Resolução prevê 
o antídoto: o detentor de mandato que participa 
da criação de um novo partido (art. I o , § I o , inciso 
II, da referida Resolução) está legalmente autori¬ 
zado a sair de seu partido original sem perder 


seu mandato. 

Essa nova proliferação de partidos é 
facilmente verificável. Como já afirmado anterior¬ 
mente, desde 2011 o TSE registrou o estatuto de 
cinco novos partidos. Na primeira década do 
século XXI, somente dois partidos foram criados 
e conseguiram preencher todos os requisitos 
constitucionais e legais para participar de 
eleições: o PSOL (Partido Socialismo e Liber¬ 
dade) e o PRB (Partido Republicano Brasileiro). 
Aliás, no período, alguns partidos foram extintos, 
como o PAN (Partido dos Aposentados da 
Nação), incorporado pelo PTB (Partido Traba¬ 
lhista Brasileiro) e o PRONA (Partido de Reedifi- 
cação da Ordem Nacional), cuja fusão com o PL 
(Partido Liberal) resultou na criação, em 2006, do 
PR (Partido da República). 

A proliferação de novos partidos tem 
uma grave consequência à maioria dos partidos 
já estabelecidos: a perda de quadros e, em espe¬ 
cial, de parlamentares. Algumas agremiações, 
em especial as de oposição ao governo federal, 
foram desidratadas nos últimos anos, com a 
perda de um número significativo de deputados 
federais e senadores. 



Praça dos Três Poderes, em Brasília - DF. A Estátua representa a 
Justiça; ao fundo, o Congresso Nacional. 


5_As hipóteses, previstas no art. I o , § I o , da Resolução TSE n. 22.610/2007, são: (i) incorporação ou lusão do partido; (ii) criação de novo partido; (iii) mudança 
substancial ou desvio reiterado do programa partidário; (iv) grave discriminação pessoal. 
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Edifício do Congresso Nacional. 


Assim, para tentar evitar que outros 
partidos surjam e, por conseguinte, atraiam ainda 
mais parlamentares, foi aprovado o projeto que 
se tornou a referida Lei n. 12.875/2013. Esta 
norma altera, conforme já afirmado, pequenos 
trechos da Lei dos Partidos Políticos e da Lei 
Geral das Eleições no seguinte sentido: criado o 
novo partido, ele terá dificultado o acesso a recur¬ 
sos do fundo partidário e ao horário eleitoral e 
partidário gratuito, ambos garantidos no art. 17, § 
3 o , da Constituição da República. 

Essa lei é a reação do Congresso a uma 
decisão proferida pelo TSE no início de 2012, sob 
a relatoria da Ministra Nancy Andrighi. A 
decisão, provocada pelo PSD de Gilberto 
Kassab, determinava que o cálculo para a divisão 
do fundo partidário, bem como para a divisão do 
horário partidário e eleitoral gratuito, deveria 
levar em consideração os deputados federais 
filiados aos partidos novos. Explico, com um 
exemplo hipotético: se o PSD, cujo registro o TSE 
deferiu em setembro de 2011, arregimentou 
filiados que somam 10 milhões de votos no 
cômputo geral da votação para deputado federal 
em 2010, este será o número de votos a ser 
computado no momento da divisão do dinheiro 
do fundo partidário e do tempo no horário eleito¬ 
ral gratuito que o partido de Kassab teria direito 
na eleição de outubro de 2012. Lembrando: esses 
votos foram amealhados por políticos que 
estavam filiados a outros partidos em 2010, uma 
vez que o PSD sequer existia. Por consequência, 


os partidos que perderam filiados para as novas 
agremiações também perderam tempo de TV e 
recursos do fundo partidário. 

A decisão do TSE causou tumulto no 
Congresso Nacional. Os partidos de oposição 
não só perdiam parlamentares com a criação de 
partidos, mas também dinheiro e tempo de TV. A 
reação foi o projeto de lei que mudava a regra de 
divisão para os partidos recém-criados. Durante 
a tramitação do projeto no Senado, o senador 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) impetrou um 
mandado de segurança no STF visando à para¬ 
lisação da proposta, alegando que o projeto 
violava o pluralismo político previsto no art. I o , 
inciso V, da Constituição. O STF decidiu, por 
maioria® negar a segurança requerida pelo sena¬ 
dor brasiliense, ao entender que a análise da 
constitucionalidade do projeto em questão pode¬ 
ria ocorrer somente depois de sua eventual trans¬ 
formação em lei. 

Diante da polêmica, é bastante provável 
que a Lei 12.875/2013 seja objeto de controle de 
constitucionalidade no STF, conforme previsto no 
art. 102, I, "a". Mesmo assim, deve-se notar que, 
mais uma vez, o Congresso Nacional demonstra 
seu desinteresse em promover uma autêntica 
reforma política. Sob o verniz de se auto-intitular a 
"Casa ressonante da sociedade brasileira", o 
Parlamento limita-se a fazer mudanças casuísti¬ 
cas, por vezes até cosméticas, no intuito de, 
verdadeiramente, dificultar o surgimento de 
novas lideranças, de novas vozes políticas. 


6.MS 32.033, Rei. Min. Gilmar Mendes, Rei. p/ acórdão Min. Teori Zavascki, j. 20.06.2013. 
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INTRODUÇÃO 

A maior integração da política externa com 
as demais políticas públicas é desdobramento do 
próprio processo de globalização, compreendida 
como uma maior união entre as economias nacio¬ 
nais. Houve, nesse contexto, uma percepção clara 
por parte do governo brasileiro e de vários setores 
da sociedade de que o projeto de retomada do 
desenvolvimento sustentado, com equidade e 
inclusão social, deveria ter contrapartida na política 
externa. Em primeiro lugar, porque as assimetrias 
existentes no mundo não favorecem o avanço do 
Brasil e das demais nações em desenvolvimento 
com as quais o país começou a articular-se de 
forma ativa. Em segundo lugar, cresceu a percep¬ 
ção de que o Brasil, nas palavras do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, jogava no campo internacional 
abaixo de seu potencial. O Brasil precisava assumir 
o lugar devido como protagonista das mudanças na 
configuração mundial de poder, de forma ativa e 
criativa. Foi com essa percepção que uma intensa 
diplomacia presidencial o levou a passar mais de 
um oitavo de seu tempo durante os dois mandatos 
(2003-2010) fora do país? 

Neste artigo, a Política Externa Brasileira 
(PEB) será tratada como uma política pública, 
embora com singularidades que a diferenciam das 
demais áreas. Para isso, é preciso, primeiro, des- 
construir o mito da política externa como uma política 
de Estado, em contraposição às políticas públicas de 
governo. Em seguida, serão apresentados alguns 
dos principais eixos da PEB e sua projeção fútura. 

Será abordado ainda o tratamento 
diferenciado em relação à participação social 
presente nas políticas públicas desde a Consti¬ 
tuição de 1988, que ganhou maior centralidade 
nos governos a partir de 2003. 


O mito da política de Estado 

A Constituição Federal não deixa 
nenhuma dúvida de que a competência para 
dirigir e orientar a política externa é do presidente 
da República 1 2 3 Cabe ao Ministério das Relações 
Exteriores auxiliar o presidente da República na 
formulação da política exterior do Brasil, assegu¬ 
rar sua execução e manter relações com estados 
estrangeiros, organismos e organizações interna¬ 
cionais 4 Na democracia brasileira, a população 
elege o presidente como chefe de Estado e 
governo. Dito isso, cabe observar que uma das 
críticas mais contundentes dos ex-diplomatas e 
setores acadêmicos ligados às forças oposicionis¬ 
tas, expressas nos grandes meios de comuni¬ 
cação, em relação à política externa dos governos 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, é que esta 
assumira o caráter de política de governo ou até 
de partido, mas não de Estado. 

É inerente ao processo democrático que 
a política externa seja objeto de debate público 
crítico, mas aqui é outra a questão. Em uma 
concepção hegeliana, o Estado tem uma racionali¬ 
dade em si e para si, independente da vontade do 
povo, a quem cabe identificar essa racionalidade 
e seguir o seu movimento. Mas, em uma concep¬ 
ção moderna da democracia, cabe perguntar qual 
a racionalidade em diferenciar políticas de Estado 
de políticas de governo. Quem formula as políticas 
do Estado, se não for o governo democratica¬ 
mente eleito? Existem políticas de Estado que não 
sejam consequência de decisões de governos? 
Por que o partido político que apresenta propostas 
de políticas externas coerentes com o seu 
programa de governo não poderia aplicá-las? O 
mito da política externa como sendo algo superior 


1. Resumo de capítulo publicado com o mesmo título em Marchetti, Vitor (Org). "Políticas Públicas em Debate". São Bernardo do Campo (SP): ABCD Maior/ 
UFABC, 2013. 

2. De acordo com a compilação da ONG Contas Abertas, o Presidente ficou 470 dias em viagens oficiais fora do país. Ver http://contasabertas.uol.com.br/ 
WebSite/Noticias/DetalheNoücias.aspx?Id=377. 

3 .Artículos 21,83 e 84 da Constituição Federal 

4.Decreto 5032/2004 
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por defender interesses do Estado, portanto não 
comparável às demais políticas publicas que são 
objetos de conflitos de interesses entre grupos e 
classes sociais, ganhou ainda outro argumento, o 
qual também deve ser desmitificado: o de que a 
politização da PEB teria rompido um consenso até 
então existente nesse campo no Brasil. Aqui cabe 
questionar se falta conhecimento ou se se trata 
apenas de uma tentativa deliberada de falsificar os 
fatos. Basta somente analisar as resoluções e 
moções a respeito da política dos governos anteri¬ 
ores emitidas pelas forças organizadas da 
oposição, em particular do próprio Partido dos 
Trabalhadores (PT) ou da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT). O assessor especial para 
assuntos externos do Presidente desde 2003, 
Marco Aurélio Garcia, foi durante muitos anos 
Secretário de Relações Internacionais do PT e 
nessa condição se expressou em diversas 
ocasiões de forma crítica. O fato de tais críticas não 
terem ocupado os meios de comunicação de maior 
circulação não significa que não havia divergên¬ 
cias profundas em várias áreas, as quais posterior¬ 
mente iriam refletir-se em mudanças nos 
posicionamentos dos governos eleitos. Podemos 
ainda lembrar o fato de que a voz crítica no interior 
do Itamaraty tinha levado à marginalização da 
posição do Embaixador Samuel Pinheiros Guima¬ 
rães, elevado em 2003 ao cargo de secretário- 
geral, ou seja, vice-ministro de relações exteriores. 

Válido é argumentar que as políticas 
públicas, ainda mais no caso da política externa, 
precisam de maior continuidade para ganhar força 
e consistência. Nesse sentido, a referência a 
"política de Estado” significaria "políticas de longo 
prazo”, em contraposição a políticas de curto 
prazo. Para ser eficaz, é importante que a política 
externa de um país tenha uma consistência que 
possa ser identificada pelos atores externos com 
os quais o país interage, sendo estes governos, 
empresas, organizações internacionais ou organi¬ 
zações sociais. Exemplo disso seria o compro¬ 
misso com a integração latino-americana, codifi¬ 
cada na Constituição brasileira no artigo 4, 
parágrafo único: 

A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação 


de uma comunidade latino-americana de nações. 

Mas não faz sentido argumentar que 
alterações propostas por um governo eleito na 
política externa seria uma politização contrária aos 
interesses do Estado. Esses interesses do Estado 
são objeto de definição, discussão e disputa, como 
as demais políticas públicas. E é legítimo no 
sistema democrático que o "interesse nacional” 
seja objeto de debate público e (re) interpretado 
pelo partido ou pela coligação partidária que a 
sociedade conduziu à direção do Estado. 

Reorientação da política externa 

Nesse ponto, é útil relembrar a definição 
de inserção externa de um país, com quatro deter¬ 
minantes (Cardoso e Faletto, 2004, p. 36): 

1) condicionantes econômicos do mercado 

mundial; 

2) configuração histórica-estrutural de tais 
sociedades com suas formas de distribuição e 
poder; 

3) estrutura do sistema produtivo nacional 
e seu tipo de vinculação com o mercado externo; 

4) e atuação e orientação dos movimentos 
político-sociais que pressionam para mudanças. 

Embora os autores estivessem preocupa¬ 
dos com as perspectivas de desenvolvimento em 
países periféricos, a identificação desses determi¬ 
nantes da dinâmica da inserção internacional de 
um país é válida para analisarmos a política 
externa. Fica evidente que há fatores que escapam 
da atuação do governo, como o primeiro, mas 
também da situação objetiva herdada que condi¬ 
ciona um tipo de atuação (path dependency). 
Porém, o terceiro e o quarto ponto podem incluir 
propostas de mudanças nessas estruturas. Nesse 
sentido, a política externa será mais objeto de 
política do governo quando este apresentar a 
pretensão de mudar a estrutura do sistema produ¬ 
tivo nacional e com isso a inserção externa do país. 

Em sua análise sobre convenções de 
desenvolvimento no Brasil contemporâneo, Erber 
(2010, p. 28) argumentou que abuscaparaum novo 
"projeto nacional de desenvolvimento”, anunciado 
no discurso de posse do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, no Congresso, teria resultado na 
articulação de uma "convenção neodesenvolvi- 


5.VISSCHER, Charles de. Théories et réalités en droit intemational public. op. cit, p. 104-105. 

6 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). In: BOVERO, Michelangelo (Org.). Teoria geral da política. Rio de Janeiro: Campus, 2000. p.565. 

7 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). op. cit., p.566-567. Cf. DOBELLE, Jean François. Le règlement pacifique des différends. In: BRICHAMBAUT, Marc 
Perrin de; DOBELLE, Jean- François; HAUSSY, Marie-Reine d’. Leçons de droit intemational public. Paris: Dalloz; Presses de Sciences Po, 2002. Leçon 9, 
p.215-245. Cf. KRATOCHWIL, Friedrich V. The discourse on grievances: Pufendorf and the 'laws of nature' as constitutive principies for the discursive se- 

ttlements of disputes. In:_. Rules, norms, and decisions: on the conditions of practical and legal reasoning in intemational relations and domestic affairs. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1991. p. 130-154. 
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mentista”. Entre os cinco pilares que justificariam, 
de acordo com o autor, essa denominação, está a 
política externa independente que 

...privilegia as relações com outros países 
em desenvolvimento (seja da América Latina, seja 
do grupo Brasil, Rússia, índia e China - BRIC) e 
busca afirmar o papel do Brasil como protagonista 
do processo de mudanças na arquitetura institu¬ 
cional mundial (idem, p. 29) 5 

O mesmo discurso que recolocou o Estado 
em um papel de liderança no processo de desen¬ 
volvimento, mobilizando e rearticulando as empresas 
estatais e os bancos públicos, norteou a busca de 
uma nova inserção no cenário internacional, que 
deve estar em função do projeto de desenvolvimento 
nacional, ao passo que o desenvolvimento nacional 
garante mais recursos e credibilidade para ampliar a 
presença internacional. Nas palavras do Presidente 
Lula durante seu discurso de posse, em 2003: “No 
meu governo, a ação diplomática do Brasil estará 
orientada por uma perspectiva humanista e será, 
antes de tudo, um instrumento do desenvolvi¬ 
mento nacional" (negrito nosso). 

Podemos aqui fazer um paralelo com a 
Política Externa Independente (PEI) identificada 
com a figura de San Tiago Dantas no governo João 
Goulart, quando houve uma busca de articulação 
internacional com os demais países em desenvolvi¬ 
mento para mudar o quadro institucional multila- 
teral em favor da ampliação das condições de 
desenvolvimento, culminando na criação da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD), a introdução do 
Sistema Geral de Preferências (SGP) e a aceitação 
do princípio de tratamento diferenciado na Rodada 
Tóquio do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 
(em inglês: General Agreement on Tariffs and 
Trade, GATT; Almeida 2007, maio de 2004). 

Guimarães (2006, p. 259), que ocupou 
durante sete anos a Secretaria-Geral do Itamaraty, 
estabelece uma clara relação entre a inserção 
soberana internacional do Brasil e os três principais 
desafios da sociedade brasileira: "...a redução das 
extremas disparidades sociais, a eliminação das 
crônicas vulnerabilidades sociais e a realização 
acelerada do seu potencial". 

Identificamos, portanto, no discurso durante 
os dois governos do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, uma aparente coerência entre a busca de uma 
maior inserção soberana na globalização, a retomada 


da estratégia de um projeto nacional de desenvolvi¬ 
mento e a nova agenda de ativismo estatal. 

Diplomacia transparente e participativa 

Se a política externa pode e deve ser vista 
como uma política pública que ganhou maior 
projeção, ela também merece ser objeto de mecanis¬ 
mos de participação e de transparência. Esta seção 
tenta problematizar um certo déficit neste campo. 

Seguindo a proposta de Oliveira (1999), 
podem-se identificar as seguintes áreas de 

t 

interação entre a sociedade civil organizada (SCO) 
e a política externa de governos: 

• entidades internacionais da sociedade 
civil que se pronunciam sobre questões internas, 
abrindo um diálogo crítico com o governo, que 
pode ou não aceitar esta interlocução; 

• a SCO nacional interage com o governo 
no âmbito da diplomacia multilateral, por exemplo, 
nas conferências da Organização das Nações 
Unidas (ONU); 

• SCO nacional interage com o governo na 
implementação de compromissos assumidos 
internacionalmente, como, por exemplo, o cumpri¬ 
mento dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM); 

• é oferecido apoio à ação do governo na 
cooperação internacional prestada e recebida. 

A discussão da SCO como um dos atores 
não estatais nas relações internacionais, do lado 
das empresas multinacionais, adquiriu massa 
crítica a partir das grandes mobilizações em torno 
da rodada de conferências das Nações Unidas nos 
anos 1990. Grandes em números de entidades 
participantes e também na quantidade e qualidade 
de propostas. Em seguida, esse fenômeno passa a 
chamar a atenção de estudiosos das relações 
internacionais, como Richard Falk, Mary Kaldor, 
Alejandro Colas, Roberto Cox, Margaret Keck, entre 
outros. Fala-se em 'sociedade civil global’, a 
'formação de cidadania global', ‘esfera suprana¬ 
cional de participação social', 'esfera pública 
internacional' e, ligada a estes conceitos, a 
formação de uma 'opinião pública internacional', 
que vai além das SCO. 

Contudo, pode-se concluir que a razão da 
atuação da SCO nas relações internacionais passa 
principalmente pela influência de posições de 
governos nacionais que continuam no centro das 


5,Os demais pilares são: investimentos em mfraestrutura; investimento residencial incentivado pelo crédito; o círculo virtuoso entre o aumento do consumo das 
famílias e o aumento dos investimentos; e o investimento em inovação. 

6.Cabe frisar que Oliveira, como a grande maioria dos autores nacionais e internacionais, restringe sua análise a ONG's, que representam somente uma parte 
dos atores relevantes. Outro ator, por exemplo, que de forma muito errônea é confundido com o mundo das ONG’s ou simplesmente esquecido, é o 
movimento sindical. Há ainda a atuação de organizações e fundações empresariais, igrejas, entre outros. Por isso, optamos por utilizar a expressão mais ampla 
de sociedade civil organizada (SCO). 




relações internacionais; pela abertura de espaço 
de articulação e participação nas Organizações 
Internacionais (OI), em particular na ONU e nas 
Instituições Financeiras Internacionais (tais 
como o Banco Mundial e o Banco Interameri- 
cano - BID); e pela tentativa de influenciar a 
opinião pública de forma a orientar o comporta¬ 
mento dos demais atores privados internacio¬ 
nais, em particular as empresas multinacionais. 
Para a diplomacia, isso exige uma capacidade 
de engenharia, articulando diferentes inte¬ 
resses expressos pela SCO, gerando o que 
d’Orfeuil e Durão (2003) chamam de diploma¬ 
cia participativa, a exemplo da democracia 
participativa. 

No Brasil, na época dos governos 
militares, a repressão da SCO nacional 
estendeu-se também a uma rejeição daquilo 
que era considerado uma interferência inadmis¬ 
sível nos assuntos internos do país por 
entidades internacionais. A SCO surge nessa 
época, e as suas ligações internacionais dão-se 
em um contexto de luta pela democratização e 
com um forte viés anü-Estado. O novo cenário 
internacional da década de 1990, com o fim da 
Guerra Fria e a abertura de múltiplos canais de 
participação em fóruns internacionais, 
coincide, no Brasil, com a gradual passagem da 
contestação e reivindicação para a interlocução 
e negociação, estimulada fortemente pelos 
canais de interações entre Estado e SCO aber¬ 
tas pela Constituição de 1988, em particular os 
conselhos. Foi neste contexto que a Conferên¬ 
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), mais popular¬ 
mente conhecida como Eco 92, deu à SCO 
brasileira e às suas articulações internacionais 
duas faces diferentes: uma no Fórum Global, no 
Flamengo, paralela à outra, na Conferência das 
Nações Unidas, na Barra. Outro momento 
marcante foi a preparação da Conferência Mun¬ 
dial sobre Direitos Humanos, em julho de 1993, 
em Viena, quando o Itamaraty abriu um diálogo 
inédito com a SCO no processo de elaboração 
da posição brasileira, mantendo-o durante a 
conferência e posteriormente por meio de 
contatos constantes, apesar de informais, entre 
a delegação oficial e as entidades presentes. 

Após a mobilização da SCO em torno 
das questões de meio ambiente e direitos 
humanos, a proposta dos EUA de formação da 
Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) 
serviu como um grande catalisador. A mobili¬ 


zação da SCO em torno da ALCA foi institucio¬ 
nalizada em um foro de consulta e informações, 
chamada Seção Nacional de Coordenação de 
Assuntos relativos àALCA (Senalca), criada por 
decreto presidencial em 1996. Contudo, essas 
experiências não levaram à formação de um 
Conselho de Política Exterior, a exemplo das 
demais políticas, como Educação, Saúde, etc. Os 
principais argumentos contrários são a dificul¬ 
dade de definição de critérios para a sua 
composição e a falta de clareza nos objetivos. 
Cabe frisar também que nunca houve uma forte 
demanda por parte da SCO para que se instalasse 
esse tipo de órgão de participação no âmbito do 
Ministério de Relações Exteriores (MRE). No 
início do primeiro governo Lula, em 2003, circulou 
uma minuta de Decreto Presidencial para a 
criação do Conselho, mas não foi adiante, em 
nossa avaliação, justamente pela combinação dos 
dois fatores mencionados: a oposição no interior 
do Itamaraty e a falta de demanda politicamente 
articulada por parte da SCO. 

Com a eleição do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, político com uma trajetória 
fortemente ligada ao surgimento da SCO, houve 
uma reestruturação da Secretaria-Geral da 
Presidência da República. Suas competências 
foram definidas pela Lei n° 10.683, de 28 de 
maio de 2003, com as alterações determinadas 
pela Lei n° 11.129, de 30 de junho de 2005, e 
pela Lei n° 11.204, de cinco de dezembro de 
2005. De acordo com essa legislação, compete 
à Secretaria-Geral (SG) da Presidência da 
República (SG/PR) assistir direta e imediata¬ 
mente ao Presidente da República no desem¬ 
penho de suas atribuições, especialmente no 
relacionamento e articulação com as entidades 
da sociedade civil e na criação e implemen¬ 
tação de instrumentos de consulta e partici¬ 
pação popular de interesse do Poder Executivo. 
Do início de 2003 até o final de 2010, o cargo foi 
ocupado pelo Ministro Luiz Soares Dulci. Em 
um primeiro momento, não se previa no organo¬ 
grama do Ministério uma atuação internacional, 
mas na prática surgiu uma extensa agenda 
internacional alicerçada em dois eixos: de um 
lado, o interesse da SCO internacional em ter 
um interlocutor na Presidência para dialogar 
sobre as políticas gerais do governo, além da 
interlocução específica, que gradativamente foi 
sendo ampliada nos diversos ministérios afins, 
muitos com assessorias internacionais ocupa¬ 
das por integrantes cujas trajetórias eram 
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ligadas à SCO. E, de outro lado, interesse por 
parte da Presidência em envolver a SCO em 
torno das prioridades da política externa do 
Presidente. Dois marcos importantes na inter- 
locução entre o governo Lula e a SCO foram o já 
mencionado Fórum Social Mundial (FSM), do 
qual o Presidente recém-empossado parti¬ 
cipou, no início de janeiro de 2003, antes de 
embarcar para o Fórum Econômico Mundial 
(FEM), em Davos. Essa participação de forma 
organizada do governo brasileiro no FSM 
continuou e foi coordenada pela SG/PR, mesmo 
nas edições que não contaram mais com a 
participação do Presidente (Caracas, 2006, 
Nairóbi, 2007). O outro marco foi a 5 a Conferên¬ 
cia Ministerial da OMC, em setembro de 2003, 
em Cancún, México, quando o Itamaraty, sob a 
liderança de Celso Amorim, lançou o G-20, 
rapidamente reconhecido nacional e interna¬ 
cionalmente como uma inovação política impor¬ 
tante na dinâmica das negociações sobre o 
livre-comércio. Em Cancún, o governo 
brasileiro inovou também ao incluir em sua 
delegação oficial expoentes de organizações 
empresariais e sociais, fato inédito. Não há 
dúvida que para grande parte das milhares de 
entidades da SCO presentes em Cancún, o 
Brasil foi uma referência política. Com base 
nessas e em outras experiências, foi criada, na 
SG/PR, uma Assessoria para Assuntos Interna¬ 
cionais. Optou-se por não formalizá-la, mas a 
página do Ministério informou o objetivo da 
Assessoria: 

Assistir o Presidente da República 
direta e imediatamente no desempenho de 
suas atribuições, especialmente no relaciona¬ 
mento e articulação com as entidades inter¬ 
nacionais da sociedade civil. Atuar na elabo¬ 
ração da agenda internacional do Presidente 
da República e na preparação e formulação de 
subsídios para os pronunciamentos do Presi¬ 
dente da República no exterior, sempre que o 
assunto tiver interface com a sociedade civil. 
Contribuir ainda com a promoção de análises 
e estudos sobre a globalização e outros temas 
específicos de interesse do Presidente da 
República que envolvam a sociedade civil 
mundial. Cumprir outras atribuições na área 
internacional que forem designadas pelo 
Presidente da República, tendo como 
estrutura básica a Assessoria para Assuntos 
Internacionais. 

Em âmbito nacional, o governo brasileiro 


criou, por meio do decreto presidencial n° 6.594, 
de 6 de outubro de 2008, o Programa MERCO- 
SUL Social e Participativo, com o objetivo de 
"promover a interlocução entre o governo 
federal e as organizações da sociedade civil 
sobre as políticas públicas para o Mercado 
Comum do Sul (MERCOSUL)’’. 

Observamos que isso foi, ao final, o 
único ato de institucionalização da participação 
social na Política Externa Brasileira durante os 
dois mandatos do Presidente Lula. O Programa 
criou, em seguida, o Conselho, que se reúne 
quatro vezes ao ano. Além de garantir o acesso 
às informações sobre as negociações em curso, 
o Conselho tem a atribuição de "encaminhar 
propostas e sugestões que lograrem consenso" 
aos órgãos decisórios do MERCOSUL. 
Evidentemente a montagem de uma nova 
institucionalidade, tanto em cada governo como 
em nível comunitário, não se sustentaria, nem 
faria sentido, se não houvesse matéria-prima: a 
participação provocada deve estar ligada à 
formulação de políticas. Em outras palavras, só 
faz sentido mobilizar a participação social em 
torno do MERCOSUL se este mesmo for de fato 
prioridade, não só na retórica, mas também na 
prática política dos governos dos países- 
membros. O ponto fundamental do método de 
governabilidade social é que este não só 
democratize o espaço de formulação de políti¬ 
cas, mas que a participação social se torne 
fonte de formulação de políticas, de avanço do 
projeto e, com isso, ajude a superar os entraves 
e as barreiras dentro e fora do governo e entre 
os países envolvidos. 

Considerações finais 

Neste trabalho, apresentou-se a 
dinâmica da Política Externa Brasileira como 
uma política pública cada vez mais integrada 
com as demais áreas, na busca de um novo 
projeto nacional desenvolvimentista e uma 
correspondente nova inserção do Brasil no 
mundo. O que determina a inserção de um 
país, porém, não é determinado somente pelas 
diretrizes da política externa, mas depende 
ainda de condicionantes econômicos, sociais e 
políticos internos, e, sobretudo, da real 
correlação de forças internacionais. 

A crise financeira de 2008 revelou com 
clareza os avanços obtidos pelo Brasil que lhe 
permitiram reagir, dando continuidade à priori- 




dade do governo na área de geração de 
emprego e distribuição de renda. Ao mesmo 
tempo, a crise mostrou a gradual alteração das 
relações de forças internacionais nas estruturas 
econômicas, abrindo, com isso, uma real possi¬ 
bilidade de buscar maior espaço para o Brasil, 
junto com os demais países de renda média, 
nas estruturas de governança internacional. 
Isso já gerou uma série de desafios no que diz 
respeito à necessidade de adequação do arca¬ 
bouço institucional e às qualificações 
necessárias para aproveitar as oportuni¬ 
dades e ocupar com prioridade os novos 
espaços conquistados. Apontamos também a 
necessidade de garantir maior diálogo e 
participação da sociedade em torno das 
prioridades da política externa. 

Qualquer avaliação dos cenários a 
médio-longo prazo e as possíveis estratégias de 


inserção internacional devem, porém, considerar 
um conjunto de recursos estratégicos do qual o 
país começou a dispor, o pré-sal, a capacidade de 
produção de alimentos e os ativos ambientais. 
Pode-se não reconhecer esses recursos como 
hard power, mas, com certeza, considerando sua 
relevância para a economia mundial, não se trata 
de soft power, fugindo, portanto da classificação 
de Nye (2004). 

As implicações geopolíticas do uso 
desses recursos dependerão novamente de 
condicionantes externos, mas igualmente das 
diretrizes para o seu gerenciamento e, em 
particular, da forma como serão subordina¬ 
dos ou não a uma estratégia de desenvolvi¬ 
mento debatida e compartilhada pelos vários 
setores da sociedade. As várias opções e 
suas implicações geopolíticas devem ser 
objeto de futuras pesquisas. 
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COMPLEXIDADES DO BINÔMIO 
INTEGRAÇÃO/SEGURANÇA NA 
AMAZÔNIA TRANSNACIONAL 
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Professor do curso de Relações Internacionais da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) e 
pesquisador do Observatório das Fronteiras do Platô das Guianas (OBFRON) 1 2 . 


As relações internacionais no mundo 
pós-Guerra Fria acentuaram a tendência de se 
regionalizar. Geralmente, o processo de regionali¬ 
zação é associado a questões econômicas com base 
em integrações e acordos de livre-comércio. Entre¬ 
tanto, a perspectiva do conceito de regionalismo nas 
últimas três décadas ampliou consideravelmente, 
transcendendo a economia e perpassando por 
elementos políticos, culturais, históricos e de 
segurança (Andrew Hurrell, 2000). Muitos acordos 
regionais foram firmados ao redor do globo com 
diferentes escopos e, na América do Sul, esse 
processo seguiu a tendência com iniciativas para 
aprofundar as relações entre os Estados da região. 

Entre as sub-regiões geopolíticas da 
América do Sul que contam com projetos de 
integração - os Andes, a Bacia do Prata e a Bacia 
Amazônica -, a região da Amazônia Transnacional 
se destaca, entre outras razões, por sua vocação 
internacional, uma vez que é compartilhada por 
nove dos treze países na América do Sul e está 
geograficamente localizada no centro do subconti¬ 
nente, tornando-se o elo entre as áreas setentrional 
e meridional da América do Sul, e também pelas 
potencialidades de desenvolvimento próprias da 
região. O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 
a Aliança Bolivariana para as Américas (ALBA), a 
Comunidade do Caribe (CARICOM), a Organi¬ 
zação do Tratado de Cooperação Amazônica 
(OTCA) e, evidentemente, a União de Nações 
Sul-Americanas (UNASUL) são importantes proje¬ 
tos integradores que contam com a participação de 
países Amazônicos em sua composição. 

Destaca-se, também entre os projetos 
integradores da região, a Iniciativa para Integração 
da Infra-estrutura Regional Sul-Americana (URSA), 
por representar um marco de uma nova percepção 


estratégica de integração sul-americana, na qual o 
discurso geopolítico deixa de ser centralizado na 
América Latina para focar nos países da América 
do Sul. Entre os dez eixos de integração que 
compõem a URSA, quatro estão na Amazônia 
Transnacional e se destacam por se localizarem 
em uma região de grande sensibilidade. 

As iniciativas de integração visam aproxi¬ 
mar os Estados da região, ao buscar adensar a 
regionalização. Integração e percepções de 
segurança, porém, podem ser elementos divergen¬ 
tes em alguns sentidos quando deparam com 
diferentes percepções de segurança dos atores 
envolvidos e ainda se defrontam com distintos 
interesses de grupos locais impactados diretamente 
pelos projetos de integração. Nesse caso, o binômio 
integração/segurança fica comprometido e pode ser 
transformado em objeto de Çin) segurança. 

Complexidades do binômio integração e segu¬ 
rança na Amazônia Transnacional 

A recém-falecida geógrafa Bertha Becker 
ressalta que a Amazônia transnacional pode 
significar uma nova escala para pensar e agir na 
América do Sul (2005). Sua união pode fortalecer 
outras iniciativas já em funcionamento como 
contraponto na balança de poder internacional, 
fortalecendo a voz do subcontinente e 
estabelecendo projetos conjuntos que podem 
aproveitar as diferentes potencialidades da região 
e também combater os problemas análogos aos 
países que compartilham a Amazônia transna¬ 
cional. Outro papel importante que a Amazônia 
transnacional tem na América do Sul é o de possi¬ 
bilitar uma integração física entre os dois oceanos 
que banham o subcontinente: Atlântico e Pacífico. 


1. Email: paulogustavo@unifap.br 

2, Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Pem, Suriname, Venezuela e a Guiana Francesa (Departamento Ultramarino da França). 
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Este último apresenta grande importância, pois 
é o acesso a uma região de forte dinamismo 
econômico (AMAYO, 1993). 

A região amazônica, entretanto, não atrai 
a atenção apenas dos países que a compõem. A 
importância conquistada pela temática ambiental 
dentro da agenda internacional fez da Amazônia 
foco de atenção também de muitos países do 
norte. Isso colaborou para que os Estados 
amazônicos fortalecessem suas agendas para a 
região, temendo o discurso da "internacionali¬ 
zação” e da "soberania restrita” por parte dos 
países desenvolvidos. 

A assinatura do Tratado de Cooperação 
Amazônico (TCA) em 1978 é um exemplo do 
fortalecimento da agenda regional gerada pelas 
críticas de países do norte sobre questões ambi¬ 
entais na Amazônia (MYIAMAMOTO, 2002). Em 
2002 o tratado é transformado em uma Organi¬ 
zação (OTCA), com objetivos de fornecer suporte 
a um processo de regionalização mais coeso entre 
os países amazônicos. Contudo, desde a criação 
do Tratado e mesmo depois da criação da Organi¬ 
zação, é possível perceber um baixo grau de 
efetividade da OTCA, não apresentando repre- 
sentatividade para gerir conflitos diplomáticos e 
até ações armadas entre países que compõem a 


Organização 3 (ANTIQUEIRA, 2006; 2008). 

Uma suposta campanha de internacionali¬ 
zação da Amazônia e a participação de atores 
externos à região em assuntos internos, como a 
presença militar dos Estados Unidos na Colômbia, 
trazem uma perspectiva de segurança tradicional 
focada na defesa de soberanias nacionais, provo¬ 
cando uma reação nacional e individual dos países 
amazônicos e aumentando o contingente militar na 
região (FILHO & ZIRKER, 2000; FILHO, 2003). 

Entre os elementos que obstruem a 
regionalização da América do Sul, destaca-se a 
sua falta de interconectividade, principalmente na 
região Amazônica. A já mencionada URSA repre¬ 
senta um projeto que implica um novo ordena¬ 
mento territorial da América do Sul. Entre mais de 
quinhentos projetos da URSA, agrupados em dez 
eixos de integração, quatro têm sua área de 
influência na região amazônica 4 Esses eixos, por 
sua vez, distinguem-se, pois apresentam especifi¬ 
cidades da região em relação a sua biodiversi¬ 
dade, recursos naturais não renováveis, ambien- 
talismos de forma geral e o interesse internacional 
pela Amazônia 5 

Iniciativas conjuntas de longo prazo que 
conectam uma estrutura física até então desin¬ 
tegrada na América do Sul, envolvendo diversos 


Podemos citar como exemplos os conflitos armados entre Pem e Equador em 1981 e 1995; as crises diplomáticas em 2005 entre Venezuela e Colômbia, 
quando guerrilheiros das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (PARC) foram presos em território venezuelano pelo governo colombiano, sem 
autorização da Venezuela; e a crise entre Colômbia, Equador e Venezuela em 2008, quando forças militares colombianas violaram o território equatoriano para 
eliminar o número dois das FARC, Raul Reys. 

Eixo Peru-Brasil-Bolívia; eixo do Amazonas; eixo do escudo Guianês; eixo andino. 

De acordo com o Relatório Agenda Consensuada 2005-2010, são dezenas de projetos da IIRSA em andamento na região amazônica. Rodovias, portos, centros 
logísticos, pavimentações, pontes e complexos hidroelétricos e rodoviários. 
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atores regionais, são elementos que inicialmente 
apresentam a possibilidade de intensificar a 
regionalização Sul-Americana. Contudo, se os 
projetos integradores impactam diretamente em 
questões de segurança - entendida aqui com 
base em uma perspectiva que trabalha com os 
setores ambiental, econômico, social junto aos 
tradicionais setores político e militar -, a possibili¬ 
dade de uma regionalização de coesão fica 
comprometida. 

Acontecimentos de um passado recente 
ilustram a complexidade do binômio 
integração/segurança dentro da Amazônia Transna- 
cional, em que projetos impactam diretamente em 
questões de segurança. Podemos citar como exem¬ 
plos a construção de uma estrada na Bolívia que liga 
os departamentos de Beni e Cochabamba e a 
construção da hidroelétrica de Inambari no Peru. 

Os acontecimentos na Bolívia e no Peru 
em 2011 levantaram questões em diversos níveis: 


local, com o envolvimento de comunidades 
indígenas contrárias à construção da estrada que 
atravessa parte do território boliviano no Parque 
Nacional e Território Indígena Isiboro-Sécure 
(Tipnis) e de comunidades peruanas afetadas 
pela construção da hidrelétrica de Inambari; 
nacional, com a forte repressão às manifestações 
por parte do Presidente indígena Evo Morales e 
seu desejo de dinamizar a fraca economia bolivi¬ 
ana, e, no caso peruano, com a eleição do Presi¬ 
dente Ollanta Humala, eleito com forte apoio da 
maioria indígena do país e tendo que lidar com 
acordos feitos pelo seu antecessor Alan Garcia; e 
regional, em que obras financiadas pelo Brasil por 
meio do Banco Nacional para o Desenvolvimento 
Econômico (BNDES) tiveram a sua execução por 
empresas brasileiras como OAS, Eletrobrás e 
Furnas, provocando a percepção de que o Brasil é 
muito mais beneficiado com projetos do que os 
outros países envolvidos. 



índios xavante no estado de Mato Grosso, parte da Amazônia Legal 
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Nesse contexto, o Brasil vem desempe¬ 
nhando um papel de grande relevância e liderança 
nos projetos de integração. Esse protagonismo 
deve-se à sua capacidade de financiamento via 
BNDES e execução via empresas nacionais (OAS, 
Furnas, Odebrecht, Eletrobrás, Camargo Corrêa, 
etc.) e também aos seus interesses na região. Essa 
posição pode render-lhe benefícios assim como 
causar-lhe ônus político e econômico. 

Conclusão 

A região amazônica se apresenta como 
um forte ponto aglutinador entre muitos países 
Sul-Americanos. Os projetos integradores 
nessa região podem representar uma efetiva 
conectividade física da América do Sul, ligando 
pólos importantes como o mercosulino com o 
Pacífico, o caribenho com o Brasil, o Brasil com 
o Pacífico, a Bolívia com o mar, entre outros. Do 
ponto de vista energético, o potencial 
amazônico é um dos maiores do mundo e pode 
possibilitar fartura energética para o desen¬ 
volvimento de muitos países carentes de ener¬ 
gia, ou ainda gerar volumosos dividendos com 
a venda da energia excedente. 

Apesar disso, a sensibilidade da região 
em questão é intensa e múltipla (societal, ambien¬ 
tal, político, econômico e militar), e os projetos 
para a Amazônia terão que lidar com essas 
complexidades. São muitas as comunidades que 
habitam a região desde tempos remotos e 
buscam exercer seu direito tradicional do uso de 
seus territórios. Os Estados em que essas comuni¬ 
dades se encontram são signatários de acordos 
internacionais que garantem determinados direitos 
às comunidades tradicionais. A biodiversidade 
existente na região amazônica é uma das mais 
ricas do mundo e são impactadas diretamente pela 


ação humana, o que afeta as populações locais e 
coloca a região na mídia internacional por 
questões ambientais. 

Entendemos que muitos projetos dentro 
da região não articulam o binômio integração e 
segurança de forma a adensar a regionalização 
Sul-Americana. Ameaças são percebidas de 
forma distinta por diferentes atores regionais, 
gerando conflitos e securitizando os próprios 
projetos de integração. 

A assimetria entre o Brasil e os outros 
países sul-americanos nos aponta ser um objeto 
com possibilidade de securitização. Grandes 
empreendimentos de infraestrutura na região são 
comandados por grandes empresas, majoritari- 
amente brasileiras, e financiados com capital 
também brasileiro. Esse fato tem potencial de 
gerar desconfianças dos países da região sobre o 
ativismo brasileiro. 

A atuação brasileira na região é, por 
vezes, colocada sob suspeita com estigma de 
"imperialista". Acusações como esta, uma vez 
consolidadas em um discurso securitizante, 
podem comprometer a ação brasileira na região, 
assim como o próprio desenvolvimento dos proje¬ 
tos integradores da América do Sul, 
transformando-os em objetos de segurança e 
minando uma maior unificação da região. 

Projetos integradores têm grande poten¬ 
cial de dinamizar a regionalização da América do 
Sul, principalmente quando esses projetos estão 
localizados em uma região com grande poder de 
aglutinação, como a Amazônia Transnacional. 
Entretanto, quando os projetos são conduzidos de 
forma a gerar os conflitos mencionados no 
presente estudo, questões de segurança em nível 
local, nacional e regional são construídas e 
ameaçam a construção de uma regionalização 
coesa na América do Sul. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


GUIMARAES ROSA, 
EXAMINADOR DE CULTURA 


Por Rubens Ricupero 


Quando minha mãe morreu, meus 
irmãos encontraram entre seus papéis todas as 
cartas que eu lhe havia escrito desde que deixei 
São Paulo para fazer o exame de ingresso no 
Itamaraty. Estavam cuidadosamente guardadas 
dentro de uma pasta de couro verde, presente 
de um de meus irmãos, na qual ela havia feito 
gravar em letras douradas "Meu filho diplo¬ 
mata”. A primeira das cartas, que eu tinha 
esquecido totalmente, era datada do Rio de 
Janeiro, 9 de setembro de 1958. 

Nela, eu relatava a primeira prova 
eliminatória, de Português, cujos resultados 
não eram conhecidos ainda mas que dizimaria 
os candidatos, reduzindo-os de 116 a punhado 
de pouco mais de 20. Na carta, eu também 
registrava, deslumbrado, minha descoberta 
do mundo fascinante do Itamaraty e da diplo¬ 
macia. Com inexperientes 21 anos, crescido 
num dos cantos mais pobres do operário 
bairro do Brás dos anos 30 e 40, entre as ruas 
Caetano Pinto e Carneiro Leão, ao lado do 
Gasómetro, eu nunca havia sido exposto a um 
cenário tão majestoso e imponente. 

O exame havia sido num sábado, 
começando às 10 horas da manhã, no salão 
nobre da Biblioteca neoclássica, com todas as 
portas de vidro abertas ao lago onde desliza¬ 
vam os cisnes. Ao fundo da aleia de palmeiras 
imperiais, os estudantes pensativos se inspira¬ 
vam na doçura em frente do casarão cor-de- 
rosa do velho palácio dos Condes de Itama- 
raty. A manhã era plácida, luminosa mas não 
muito quente, pois soprava leve brisa. 

Esse ideal cenário físico lá fora era 
harmoniosamente completado pelos cuidados 
atenciosos de que éramos objeto no magnífico 
interior da Biblioteca mandada edificar ao 
tempo de Otávio Mangabeira. Acostumado à 
massificação, já naquele início da expansão da 


universidade pública, do vestibular à Faculdade 
de Direito de São Paulo, à impessoalidade e 
distância burocrática dos contatos com o secre¬ 
tariado das Arcadas ou da Faculdade de Filoso¬ 
fia na rua Maria Antonia, não esperava que os 
jovens diplomatas incumbidos de supervisionar 
as provas nos tratassem de quase colegas, de 
igual a igual, como se o exame não passasse de 
formalidade sem importância e estivéssemos já 
assegurados do ingresso. 

Meu encantamento chegou ao auge 
quando, em certo momento, contínuos de 
luvas e uniformes brancos com botões doura¬ 
dos nos serviram café em elegantes taças de 
bordas de ouro com as armas da República. 
Foi amor à primeira vista, jamais desmentido 
ao longo dos 36 anos que eu haveria de passar 
no aconchego do Itamaraty, que o chanceler 
Azeredo da Silveira dizia ser, na verdade, um 
orfanato pelo carinho familiar com que tratava 
os funcionários. 

Se me demorei em evocar meu exame 
foi, primeiro, para introduzir o início de nervosa 
sequência de provas ao longo de quase dois 
meses, que se encerrariam com nosso encon¬ 
tro com João Guimarães Rosa. Tive também 
para isso outro motivo. E que, ao ler o belo e 
sugestivo ensaio de meu colega Felipe 
Fortuna, Guimarães Rosa, Viajante, publicado 
na coletânea O Itamaraty na Cultura Brasileira 
(Instituto Rio Branco, org. Alberto Costa e Silva, 
2001, p. 270-285), fiquei impressionado com a 
semelhança da situação e de sensações que 
eu mesmo vivera com as de outro jovem que 
me precedera um quarto de século antes, um 
médico de 26 anos de idade, vindo como eu de 
outro estado, aprovado em 1934 naquele 
concurso de ingresso (com a diferença de não 
existir, na época, o Instituto Rio Branco no qual 
estávamos entrando em 1958). 
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Ao escrever à mãe, em carta de 7 de 
julho de 1934, que tirara o segundo e não o 
primeiro lugar devido a ter perdido a calma 
nas provas escritas iniciais, Guimarães Rosa 
explicava que ficara "estonteado com o ambi¬ 
ente barulhento do Rio de Janeiro, e com o 
luxo magniíicente do Itamaraty" (grifado por 
mim). Em carta datada de um dia antes, 
descrevia a dificuldade dos exames em 
termos muito parecidos aos que vim a encon¬ 
trar em meus próprios relatos a meus pais: 

"De 57 (candidatos), só 10 foram 
habilitados (,..)Desses 10, talvez seja eu o 
único que não esteve ainda na Europa; além 
disso, posso garantir que esse Concurso é o 
mais difícil que se processa no Brasil (....) 
Assim, estou satisfeitíssimo, adquiri mais 
confiança em mim mesmo, e espanei os 
brasões...’’. 

Comenta Felipe Fortuna que a atitude 
de Rosa não estaria isenta de uma ponta de 
ressentimento social (a comparação com os 
demais candidatos que já haviam estado na 
Europa, a referência a espanar os brasões). 
Há algo disso, mas caberia talvez interpre¬ 
tação mais indulgente: a da aquisição da auto¬ 
confiança, a justificável satisfação pela ascen¬ 
são social. Ao menos, foi assim que me identi¬ 
fiquei ao sucesso do jovem mineiro, pois 
lembro minha reação similar ao ver, nos orais 
de línguas, que os concorrentes de impecável 
pronúncia tinham todos estudado em Londres 
e Paris, alguns, filhos de diplomatas, tendo 
sido mesmo educados nesses idiomas. 

Até o impacto estético e espiritual¬ 
mente tranquilizador do lago está presente 
nos escritos roseanos recolhidos em Ave 
Palavra, conforme este trecho transcrito por 
Heloisa Vilhena de Araújo em Guimarães 
Rosa: Diplomata: 

"No seu dia a dia, porém, sem aparato 
(o lago do Itamaraty) rende o quadro certo e 
apropriado à Casa diplomática. Porque de sua 
face, como aos lagos é eternamente comum, 
vem indeteriorável placidez, que é reprovação 
a todo movimento desmesurado ou supérfluo. 
Também, uma vez, em 1935, e acaso asso¬ 
ciado à lembrança de outro lago, forneceu 
imagem imediata a um dos mais desvencilha¬ 
dos espíritos que jamais nos visitaram: Salva¬ 
dor de Madariaga. Que concluindo, ali, no 
auditório da Biblioteca, memorável conferência 


sobre 'Genebra' - id est a Sociedade das 
Nações ou qualquer organização que se 
proponha realizar alguma harmonia entre os 
povos - comparou que a mesma seria, na vida 
internacional, o que a água é na paisagem: 
mais luz, por reflexão, e o calmo equilíbrio da 
horizontalidade.” 

O concurso de ingresso de Guimarães 
Rosa no Itamaraty vem narrado de forma 
saborosa no livro de seu tio Vicente Guima¬ 
rães, Joãozito - A infância de João Guimarães 
Rosa, em boa hora reeditado (São Paulo: 
Panda Books, 2006, pp. 96-99). Tendo 
chegado ao Rio pelo trem noturno sem preve¬ 
nir os parentes, o futuro diplomata metera-se 
num hotel de políticos mineiros, onde se 
trancou no quarto para estudar vinte horas 
seguidas. De manhã, queria descansar, mas o 
cérebro continuava a toda. Pede socorro ao 
tio, que corre ao hotel e, ao entrar no quarto, 
descreve cena memorável: 

"Encontrei meu sobrinho nu, deitado, 
coberto por um lençol, comendo ostras e na 
mão tendo um livro policial.” 

Testemunha ocular, Vicente relata do 
exame oral episódios que levaram o próprio 
candidato a confessar na mesma carta à mãe 
acima citada: “banquei um pouco o cabotino, 
para impressionar” (carta de 7 de julho de 
1934, em Vilma Guimarães Rosa, org., Relem- 
bramentos: João Guimarães Rosa, meu pai, 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1983, p. 281). 
Em matéria de cabotinismo, veja-se, por 
exemplo, a prova de Francês: 

"Que o senhor conhece da Literatura 

Clássica Francesa?’ Resposta: 'Toda'. 

'Desde quando o senhor lê Francês?’ 'Os 
clássicos, comecei a ler aos nove anos.” 

Indagado sobre o que havia de notável 
na principal obra de certo autor, o examinando 
“(e)xcedeu....(r)eproduziu de cor a página mais 
bonita do livro, aquela que o celebrizara.” No 
curioso estilo contagiado pelas inversões e 
inovações roseanas, o parente coruja salienta o 
“entusiasmo dos examinadores. Chegaram a 
levantar-se de seus lugares e aproximar-se do 
examinando, perdendo nenhuma de suas 
respostas e exposições... Ao terminar a última 
prova, a platéia iniciou palmas, imediatamente 
interrompidas por psius, para não prejudicar o 
candidato com a invalidação do exame” (Vicente 
Guimarães, ob. cit., pp. 97, 99). 
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O triunfo final ganha mais realce pelo 
contraste com o ponto de partida de Joãozito, 
"desconhecido, modesto, sem nenhum influi- 
mento político ou outro qualquer”. 

Felipe Fortuna destaca também a 
consagração antecipatória de Rosa por essa 
via da erudição ostentada no exame. Aos senti¬ 
mentos que lhe desperta o sucesso, aplica 
adjetivos como orgulhoso, vencedor, envaidecido: 
"Sozinho no Rio de Janeiro, pressionado pelos 
examinadores, o êxito no concurso revelou uma 
face imodesta do filho de dona Chiquitinha e 
seu Florduardo”. Conclui que o aprovado 
encontrara profissão na qual as qualidades 
intelectuais, longe de constituírem estorvo, 
passavam a ajudar suas ambições (Felipe 
Fortuna, ob. cit., p. 272). 

É interessante aproximar esse verda¬ 
deiro rito de passagem pelo qual começa a 
manifestar-se ao mundo o talento escondido 
na província de episódio similar vivido, um 
século antes, por jovem exilado de 24 anos, o 
mais tarde presidente e ensaista argentino 
Domingo Faustino Sarmiento, na época da 
história supervisor da mina de Copiapó, no 
Chile. Eis como o grande argentino evoca a 
situação, no estilo que lhe era característico e 
na ortografia então vigente no Chile: 

"Una noche encontramos hospedado a 
un sehor Codecido, pulcro i sibarita ciudadano 
que se quejaba de las incomodidades i priva- 
ciones de la jornada. Saludáronlo todos con 
atencion, toquéme yo el gorro con encojimiento, 
i fui a colocarme en un rincon, por sustraerme a 
las miradas en aquel traje que me era habitual, 
dejándole ver, sin embargo, al pasar mi tirador 
alechugado, que es la pieza principal dei 
equipo. Codecido no se fijó en mí, como era 
natural con un minero a quien sus patrones 
consentian que los acompahase, i a haber yo 
estado mas a mano, me habria suplicado que le 
trajese fuego, u otra cosa necesaria. La conver- 
sacion rodó sobre vários puntos, discreparon en 
una cosa de hecho que se referia a historia 
moderna europea, i a nombres jeográficos, e 
instintivamente Carril, Chenaut, y los demas, se 
volvieron hácia mí, para saber lo que habia de 
verdad. Provocado así a tomar parte en la conver- 
sacion de los caballeros, dije lo que habia en el 
caso, pero en términos tan dogmáticos, con tan 
minuciosos detalles, que Codecido abria a cada 
frase un palmo de boca, viendo salir las pájinas 


de un libro de los lábios dei que habia tomado 
por apir. Esplicáronle la causa dei error en 
medio de la risa jeneral, i yo quedé desde 
entonces en sus buenas gracias” (Domingo 
Faustino Sarmiento, Recuerdos de província, 
apud Bernardo Ricupero, O Romantismo e a 
Ideia de Nação no Brasil (1830-1870), São 
Paulo: Martins Fontes, 2004, p. XXXIX). 

No livro onde colhi a significativa 
história, o autor comenta que as roupas e o 
conhecimento são elementos centrais em 
narrativa na qual estaria dissimulado quase 
um conflito entre eles, no sentido de que, se as 
roupas sugerem qual é a posição hierárquica 
de cada um, o conhecimento é que indica 
quem deveria, na verdade, ocupar a posição 
dominante na escala social, no caso o autodi¬ 
data Sarmiento. “ (O) conhecimento trans¬ 
forma Sarmiento... de obscuro empregado, 
passa a ser alguém ilustre, um cavalheiro 
como os demais presentes na sala.” (Bernardo 
Ricupero, ob. cit., pp. XXXIX, XL). 

Para sociedades em transição do 
predomínio dos estamentos para o de classes, 
observa, o conhecimento não pode ser desinteres¬ 
sado e acaba por adquirir status de sinal, ao 
mesmo tempo, de prestígio e de mérito. Cita, a 
respeito, o texto mimeografado de Antonio 
Cândido, apresentado em seminário sobre 
Richard Morse, em Washington e intitulado 
"Literatura: Espelho da América?”. Em países e 
continente nos quais a autonomia do campo 
intelectual era incipiente e subordinada ao 
político, os políticos eram quase sempre poetas, 
romancistas, ensaístas, historiadores, como boa 
parte das figuras centrais do romantismo no 
Brasil, na Argentina, no Chile. 

E o que afirmava Antonio Cândido: 
“...a literatura foi frequentemente uma 
atividade devoradora. Quero dizer que 
durante a formação nacional dos nossos 
países quase tudo devia passar por ela, e por 
isso ela foi uma espécie de veículo que pare¬ 
cia dar legitimidade ao conhecimento da reali¬ 
dade local”. Os literatos que não se sentiam, 
no Brasil, com vocação para a política, 
também "atividade devoradora”, tinham uma 
opção: o emprego público em geral, como 
Machado de Assis, Lima Barreto e legiões de 
outros ou o Itamaraty em particular, mais 
atrativo para alguns, entre outras razões, pelo 
apelo da outra margem do mar, pela possibili- 
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dade de viajar, de viver em outras terras e de 
ser pago para isso. 

Era o caso de Rosa, que, lembra 
Fortuna, havia escolhido em concurso literário 
o pseudônimo de Viator, "o viajante, o que vai 
pelas vias e veredas, o andarilho”. O obscuro 
médico provinciano de Itaguara e Barbacena, 
cujas roupas certamente deveriam já 
distmgui-lo dos demais candidatos viajados 
pela Europa e habituados ao cenário "estonte¬ 
ante’ 1 do Rio de Janeiro, encontra no concurso 
o meio de revelar, pela superioridade da 
erudição e da cultura, que fazia jus ao man- 
darinato do Itamaraty. 

Na carreira, poderia dizer como o 
Conselheiro Aires: "...não fiz tratados de 
comércio nem de limites, não celebrei alian¬ 
ças de guerra”. Os colegas diplomatas que 
lhe dedicaram estudos - o ensaio de interpre¬ 
tação psicológico-filosófica de Heloisa 
Vilhena de Araújo, a penetrante análise 
literária da viagem como elemento do destino 
humano de Felipe Fortuna - esforçaram-se em 
valorizar, na medida justa e possível, a 
contribuição propriamente diplomática de 
Guimarães Rosa. 

É claro, contudo, que não se deve 
forçar essa nota além da conta. Magra, de fato, 
é a colheita de textos burocráticos que se 
destacam pelo valor estritamente profissional, 
não apenas pela vigorosa originalidade de 
estilo que rompe os cânones dos manuais de 
redação, tal como havia ocorrido antes com o 
célebre relatório de Graciliano Ramos sobre a 
prefeitura de Palmeiras dos índios. A rigor, o 
único grande texto diplomático roseano é o 
minucioso estudo e refutação das queixas 
limítrofes paraguaias consubstaciado na Nota 
No. 92, de 25 de março de 1966, da Embaixada 
do Brasil em Assunção, copiosa e exaustiva 
nota-fleuve de 155 parágrafos, na qual o então 
Chefe da Divisão de Fronteiras do Itamaraty 
demonstra sua competência como diplomata. 

Que ele, apesar de haver realizado a 
tarefa com impecável consciência de 
funcionário, a tenha, no fundo, considerado 
"maçada grande”, como diria o Barão do Rio 
Branco, fica claro na carta ao seu tradutor 
italiano Edoardo Bizzarri, transcrita no 
trabalho de Heloisa Vilhena: "Pois, você sabe 
que sou aqui o Chefe do Serviço de Demar¬ 
cação de Fronteiras; e deve ter acompanhado 


nos jornais o palpitante caso de divergência 
com o Paraguai, o assunto de Sete Quedas. 
Imagine, pois, o que comigo sucedeu, de junho 
do ano passado, até julho deste. Foi uma 
absurda e terrível época, de trabalho sem 
parar, de discussões, de reuniões, de respon¬ 
sabilidades. Várias vezes, tive de trabalhar 

aqui no Itamaraty até as 5 horas da manhã .e 

comparecer no outro dia já às 9, para reuniões 
que duravam o dia inteiro. Tudo isso, sob a 
circunstância de ser, entre os 80 milhões de 
brasileiros, o que é pago para cuidar do 
assunto, debaixo do peso dele. E com a saúde 
- como Você sabe. E com o visceral "medo de 
errar”, a necessidade compulsiva de cuidar de 
todos os detalhes, a lentidão meticulosa do 
mineiro da roça, de terra onde os galos cantam 
de dia. Assim, fiquei fora e longe de tudo o 
mais, nem me lembrava que eu era Guimarães 
Rosa, não respondi às cartas das editoras 
estrangeira, perdi dinheiro, sacrifiquei interes¬ 
santes oportunidades, adoeci mais, soterrei- 
me (grifado por mim, Heloisa Vilhena de Araújo, 
ob. cit, pp. 21, 22). 

Não é segredo para ninguém no 
Itamaraty que a velha Divisão ou Serviço de 
Demarcação de Fronteiras era considerada, 
em circunstâncias normais, um remanso apro¬ 
priado para quem tem coisas mais interes¬ 
santes ou prementes para fazer. Tanto assim 
que chegou, em certos momentos, a desa¬ 
parecer do organograma do ministério. Não 
que falte trabalho em fronteiras, mas o essen¬ 
cial do serviço era e é feito pelas duas Comis¬ 
sões Demarcadoras de Limites, ala., sediada 
em Belém, responsável pela fronteira norte e a 
2a., com sede no Rio de Janeiro, com juris¬ 
dição sobre a linha limítrofe da Bolívia ao 
Chui. Ambas confiadas a coronéis reformados 
do Exército, especialistas em topografia, 
medições, aposição ou reposição de marcos, 
etc. Sei do que falo porque fui um dos suces¬ 
sores de Rosa, chefiando a Divisão, interina¬ 
mente, durante mais de um ano, quando meu 
principal trabalho era a direção da Divisão da 
América Meridional-II, e o titular de Fronteiras 
se encontrava em prolongado serviço 
provisório na Nicarágua. 

Por conseguinte, quem escolhia chefiar 
a Divisão durante onze anos, conforme aconte¬ 
ceu com o escritor, era como se abrisse mão de 
fazer carreira por ter algo muito mais importante 
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a que dedicar o escasso e fugitivo tempo. Foi 
falta de sorte que, em meio a essa sossegada 
década, de repente rebentasse uma das raras, 
raríssimas disputas limítrofes brasileiras desde 
que o Barão deixou definidas em negociações 
ou arbitragens praticamente todas as fronteiras 
(aliás, a do Paraguai foi das poucas que 
estavam já resolvidas antes dele). 

A imensa maioria dos escritores que 
tiveram na diplomacia uma base garantida de 
segurança material a partir da qual puderam 
construir obra literária sabiam da impossibili¬ 
dade de devotar igual tempo e esforço ao 
serviço e à criação. João Cabral de Melo Neto, 
com quem convivi quando, após a renúncia de 
Jânio Quadros, ficou meses de 1961, em 
Brasília, aguardando que se criasse o 
prometido Consulado em Sevilha Qoão havia 
sido chefe de gabinete de seu primo, o 
efêmero ministro da Agricultura de Jânio, 
Romeiro Cabral da Costa), disse-me isso de 
modo explícito. Perguntei-lhe um dia porque 
não se candidatava a alguma embaixada, em 
vez de esperar infindavelmente pela abertura 
do consulado. Respondeu-me que sempre 
preferia os consulados porque lhe permitiam 
desligar-se fisica e mentalmente do trabalho 
ao final do expediente, em geral curto. Do 
contrário, em funções diplomáticas mais 
exigentes e prestigiosas do ponto de vista da 
carreira, não teria tempo, material e espiritual, 
para a poesia. 

Os dois, Cabral e Rosa, escolheram 
certamente a melhor parte, que não lhes será 
tirada. Quem lembra ainda, por exemplo, os 
nomes dos ministros ou embaixadores que 
gozaram dos "quinze minutos de notoriedade” 
dessa época? O caso do autor de Sagarana é 
até mais notável posto que, por duas vezes, foi 
ele chefe de gabinete do ministro João Neves 
da Fontoura, lugar cobiçadíssimo pelos 
carreiristas por ser o caminho mais seguro 
para promoções rápidas e carreira curta. Logo 
após seu ingresso no concurso, ainda sob a 
ilusão da descoberta de sua definitiva 
vocação, havia confidenciado em carta ao pai: 

"Tenho esperança de fazer carreira 
breve, e para isso empregarei todos os meus 
esforços, pois penso que descobri minha 
verdadeira vocação” (carta do Rio de Janeiro 
de 21 de agosto de 1934, Vilma Guimarães 
Rosa, ob. cit. , p. 149). 


Para os profissionais, carreira breve é 
chegar logo a embaixador a fim de poder 
chefiar no exterior embaixada prestigiosa que 
renda, ao mesmo tempo, fama, conforto e 
cabedais. Paradoxalmente, à medida que se 
aproxima dessa meta, Rosa perde interesse 
nela, não sai mais do Brasil após oito anos 
apenas de vida no estrangeiro e morrerá 
embaixador sem nunca ter tido embaixada. 
Da mesma forma que em relação à Academia 
Brasileira de Letras, na qual afinal toma posse 
para morrer em seguida. Seu destino parece 
o de Moisés: chegar à terra prometida mas só 
avistá-la do alto da montanha. A não ser que 
tenha vislumbrado outra e melhor Canaã mais 
longe. 

E o que se suspeita ao ler a entrevista 
que deu a seu tradutor alemão, Gunther W. 
Lorenz: 

"Viajei pelo mundo, conheci muita 
coisa, aprendi idiomas, recebi tudo isso em 
mim; mas de escrever não me ocupava mais. 
Assim se passaram dez anos, até eu poder me 
dedicar novamente à literatura” (apud Felipe 
Fortuna, ob. cit., p. 271). 

Foi a sorte da nossa turma de candida¬ 
tos ao Itamaraty que ele tivesse tomado a 
decisão de permanecer na Divisão de Fron¬ 
teiras, a partir de 1956 até sua morte em 1967. 
Um ou dois anos antes do nosso exame, que 
foi em 1958, a prova de Cultura Geral havia 
suscitado controvérsia na imprensa. Várias 
das questões pareciam perguntas de alma¬ 
naque ou dessas ciladas que se armam contra 
candidatos a prêmios milionários na televisão. 
Uma delas era a famigerada indagação: para 
que lado, o direito ou o esquerdo, está virado 
o bico do pelicano que ornamenta a capa da 
edição princeps de Os Lusíadas ? Era prato 
cheio para as colunas dos jornais, que obvia¬ 
mente se esbaldaram. 

Diante do escândalo, o Instituto Rio 
Branco convidou João Guimarães Rosa a 
incumbir-se, junto com o folclorista e historia¬ 
dor Renato de Almeida, da prova de Cultura 
Geral, a última e não eliminatória, apenas 
classificatória, da longa série, que durava 
quase dois meses. Não sabíamos àquela 
altura que, anos antes, em 1952, o autor de 
Grande Sertão havia apresentado ao Diretor 
do Instituto Rio Branco sugestões para o 
programa do concurso, com ênfase na parte 




relativa justamente à Cultura Geral. 

Nas notas que encaminhou ao Diretor, 
reproduzidas no estudo de Heloisa Vilhena, 
partia-se do objetivo da prova, que era o de 
11 apreciar.... também os conhecimentos - 
científicos, artísticos, eruditos, ilustrativos etc 
- adquiridos seja mediante aprofundamento 
extraordinário nas matérias dos Cursos Gina¬ 
sial e Colegial, seja em cursos outros, seja 
extracurricular e autodidaticamente, através 
de leituras e outros meios de informação e 
enriquecimento do espírito”. Tais conheci¬ 
mentos, especificava-se, deveriam ser "suple¬ 
mentares ou complementares, transcendentes 
da rotina escolar, bem assimilados e sedimen¬ 
tados”. O resultado esperado é que tivessem 
contribuído para "a formação do candidato e 
(fossem) resultantes de curiosidade intelec¬ 
tual e capacidade mental, do gosto pela inda¬ 
gação objetiva ou especulativa, de vocação 
cultural e consciência humanística”. 

Insistia-se em que o objetivo do exame 
era a aferição do “saber gratuito e da cultura 
de informação, básica, variada e pragmatica¬ 
mente utilizável”, evitando-se tudo que induzisse 
ao “estudo utilitário, para exame, as leituras 
apressadas, adrede feitas, a memorização 
artificial interessada” (Heloisa Vilhena de 
Araújo, ob. cit. , p. 29). 

Tendo assim fixado a teoria do exame 
de Cultura Geral, vejamos como se saiu o 
escritor-pedagogo ao ter de convertê-la em 
prática. Foi quase há meio século, mas recordo 
bem das circunstâncias. Estávamos exaustos 
após a sequência infindável de provas escritas, 
dos dificílimos orais de língua, do nervosismo 
de esperar as notas, de apresentar pedidos de 
revisão das correções. Os que tínhamos 
sobrado das eliminações formávamos um 
grupinho rarefeito de 13 ou 14, já com incipiente 
solidariedade de grupo nascida da ansiedade e 
do sofrimento em comum. 

A medida que avançava o ano, aumen¬ 
tava o calor e nós, mergulhados em livros, mal 
podíamos acompanhar de relance nas man¬ 
chetes dos jornais tudo o que nos oferecia de 
surpresas a história, o retorno ao poder de De 
Gaulle, o grande “salto para a frente” na 
China, já naqueles distantes dias o Iraque, 
onde o rei Faiçal e sua família haviam sido 
massacrados, no mesmo mês que assistira à 
intervenção militar norte-americana no Líbano. 


Nada de novo sobre a face da Terra.... 

No Brasil, Juscelino, constantemente 
acossado por Carlos Lacerda, a “banda de 
música” da UDN no Congresso, os brigadeiros 
e coronéis golpistas de Aragarças e Jacaréa- 
canga, chegava à metade triunfante dos 
“cinquenta anos em cinco”, das metas, da 
construção de Brasília, da ruptura com o Fundo 
Monetário. Era a época de Lúcio Costa e Oscar 
Niemayer, das colunas de Drummond e 
Bandeira no “Jornal do Brasil” ou no “Correio da 
Manhã”, das crônicas de Rubem Braga, da 
bossa nova de Jobim e Vinícius. Clarice Lispec- 
tor preparava Laços de Família e Maçã no 
Escuro. Depois dos dez anos que se seguiram a 
Sagarana, Rosa publicara, em 1956, Corpo de 
Baile e Grande Sertão: Veredas. 

Foi ele, aliás, já escritor consagrado, 
chefe de divisão com autoridade na Casa, que 
comandou nosso exame. Renato de Almeida 
estava presente, pequeno, roliço, sorridente, 
mas não me lembro de que tivesse tido algum 
papel. Guimarães Rosa apresentou-se como o 
vemos nas fotografias, de gravata borboleta de 
bolinhas, paletó bege, óculos de lentes gros¬ 
sas. Indicou-nos no quadro-negro os dois 
temas escolhidos. O primeiro eram os versos 
de Tomás Antonio Gonzaga: 

“ O sábio Galileu toma o compasso 

E, sem voar ao céu, calcula e mede, 

Das estrelas e sol, 

O imenso espaço”. 

O segundo era uma frase do católico 
Gustavo Corção, de quem hoje ninguém mais 
fala mas que escrevera na época livros 
notáveis, “Lições de Abismo”, “A Descoberta 
do Outro”: 

“Como explicar a desordem do 
mundo?” 

Recusou dar explicações ou conselhos. 
O desafio de cultura consistia justamente na 
maneira de enfrentar e resolver o enigma dos 
dois textos. Só agora, ao preparar esta 
evocação daquela jornada, vim a tomar 
conhecimento, pelo livro de Heloisa Vilhena, 
de que, nas notas de 1952 ao Diretor do Insti¬ 
tuto Rio Branco, se achava decifrada a chave 
do exame: 

"... o exame de Cultura Geral deverá 




permitir sejam levadas em conta as 
afirmações de erudição em quaisquer ramos 
do saber humano, prestando-se além disso a 
medir, de cada examinando, não só o cabedal 
de informações, mas também, tanto quanto 
possível, a coordenação das mesmas e sua 
dinâmica capacidade associativa...". E, mais 
significativamente: “convém que as disser¬ 
tações se deem sobre temas de caráter geral, 
que permitam, pela variedade de seus aspectos, 
o máximo de ilações, associações e ilustrações, 
num tratamento revelador da pluralidade de 
conhecimento do candidato” (Heloisa Vilhena, 
ob. cit., p. 30). 

Não sei mais o que escrevi, nem se 
essas provas sobrevivem ainda nos arquivos do 
Rio Branco. O exame, exclusivamente escrito, 
foi comprido. “A prova deverá ser de duração 
suficientemente longa, num mínimo de tempo 
de 5 horas”, rezavam as notas, porque “à 
Cultura inerem as condições de meditação e 
calma”. Guardo lembrança vaga de que não 
esgotei o tempo mas cheguei perto. 

Quando penso hoje no exame, o único 
de que conservo melhor memória de todas 
aquelas provas, vejo que a intenção do exami¬ 
nador provavelmente seria a de contrastar a 
ordem física do universo, na era em que 
existiam todavia as certezas da astronomia 
newtoniana, com a desordem do universo 
moral. Terei percebido o vínculo naquele 
momento? Quem sabe? 

Apenas lembro que meu texto 
respirava as influências católicas francesas 
que me formaram, Bernanos, Mauriac, Maritain, 
Teilhard de Chardin, os grandes mestres da 
espiritualidade beneditina; no Brasil, a marca 
preponderante de Alceu de Amoroso Lima. 
Diversas vezes citei Camões, as redondilhas 
“Sobre os rios que vão”, por exemplo: 

“Não basta a minha fraqueza 

Para me dar defensão, 

Se vós, santo Capitão, 

Nesta minha fortaleza 

Não puserdes guarnição”. 

O que mais chamou a atenção do 
examinador foi o verso também de Camões 
com que terminei a dissertação: 

“Mas o melhor de tudo é crer em Cristo”. 


Não era das redondilhas citadas nem 
de poema conhecido. Tanto que Rosa veio 
falar comigo - ele havia tido tempo de olhar o 
começo e o fim da redação - para questionar 
onde havia eu pescado aquela pérola. Hoje, 
não saberia o que responder mas naquele 
momento, a erudição pronta e infalível de 
quem há meses queimava as pestanas no 
estudo ditou-me a resposta na ponta da língua. 
Terá ele lembrado do cabotinismo do seu 
próprio exame, da vaidade ingênua com que 
enfrentara os examinadores? Tenho boas 
razões para suspeitar de que fluiu entre nós 
corrente de simpatia e afinidade, seja pela 
recordação de outro provinciano deslocado no 
cenário de luxo da Biblioteca, seja devido às 
referências religiosas e místicas de texto com 
algum apelo para quem vivia sempre em 
busca da “terceira margem do rio”. 

No Itamaraty, via-o às vezes de longe, 
ouvia as histórias que dele se contavam, o 
famoso caderninho onde anotava as palavras e 
expressões pouco usuais em meio à reunião dos 
países amazônicos em Manaus, o gosto de 
escrever de pé naquelas escrivaninhas inglesas 
dos contadores de antigamente. Os caminhos da 
carreira nos separaram; logo após a conclusão 
do curso do Rio Branco, voluntariei-me para 
trabalhar em Brasília. Servia no exterior, em 
Buenos Aires, quando ele morreu. 

De Rosa, o que me ficou foi aquele 
encontro fugaz de algumas horas, na Biblioteca 
do Itamaraty, o diálogo do examinador curioso 
por citação que não conhecia e o candidato 
que reproduzia, sem saber, a ponta de desafio 
do provinciano, médico obscuro de Barba- 
cena, exilado capataz da mina de Copiapó, 
que parte à conquista do mundo armado 
apenas de leituras, erudição, conhecimento, 
esboço de cultura. 

Na procura da sempre-fugidia terceira 
margem do rio, o viajante descobriu, como 
lembra Felipe Fortuna, que viajar pelo sertão é 
a mesma coisa que viajar pelo mundo. 
Deixou-se ficar no país profundo do qual na 
verdade não tinha jamais saído. Descobriu 
também que fazer carreira breve valia pouco 
diante do mundo que podia criar com a pala¬ 
vra. E soube dar a resposta certa à pergunta 
do Evangelho: 

“De que vale ao homem ganhar o 
mundo inteiro se vier a perder sua alma?” 


32 


VIDA DE CONCURSEIRO 


GUIA DE BIBLIOTECAS: NORTE, 
NORDESTE E CENTRO-OESTE 

Ao aliar estudo criterioso com ambiente tranquilo, as possibilidades de êxito aumentam para os candidatos. 
Por Anariá C. Recchia 


Na primeira parte do nosso Guia de Bibliote¬ 
cas, publicado na edição do mês de outubro, 
trouxemos informações sobre locais de estudo no 
Centro-Sul do Brasil, além das cidades de Brasília e 
de Salvador. Dando continuidade à nossa seleção, 
contemplamos agora das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste do país. 

A escolha de lugar tranquilo para os estudos 
é fundamental para o aproveitamento do candidato. 
Neste guia, buscamos divulgar as bibliotecas que, 
além de possuírem os livros do concurso, contam 
com salas climatizadas, arquitetura diferenciada e 
fácil acesso. Útil para os momentos em que o candi¬ 
dato quiser ou precisar variar o ambiente de estudos, 
ou para o candidato que, disciplinado, frequenta 
bibliotecas cotidianamente. 

REGIÃO NORTE 

Belém - PA 

Biblioteca Pública Municipal Avertano Rocha 

A Biblioteca Pública Avertano Rocha funciona no 
Chalé Tavares Cardoso. Construído durante o Ciclo 
da Borracha, o suntuoso chalé de estilo Belle Époque 
passou a sediar a Biblioteca Pública em 1972. Além 
da Biblioteca, a construção abriga o Museu de 
Tradições Populares. 

Endereço: Rua Siqueira Mendes s/n, esquina com a 
São Roque - Distrito de Icoaraci 
Telefone: (91) 3297-8141 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 17h 

Manaus-AM 

Biblioteca Pública do Amazonas 

Após cinco anos de reforma, a biblioteca reabriu em 
2013, totalmente reestruturada. Os quatro salões 
concentram 345 mil obras, entre livros e periódicos, e 
uma biblioteca luso-brasileira, batizada de Biblioteca 
Ferreira de Castro, cujo acervo é composto por 
doações portuguesas. O prédio da unidade possui 
dois andares. Há mais de 30 computadores com 


internet, além de acessibilidade para pessoas com 
necessidades especiais. 

Endereço: Av. Sete de Setembro, 1546, Centro 
Telefone: (92) 3234-8755 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
20h; sábados, das 8hàs 14h. 

Rio Branco-AC 
Biblioteca Pública Estadual 

Em 2008, a Biblioteca Estadual passou por reestru¬ 
turação, com o propósito de facilitar o acesso a um 
espaço público adequado para a leitura e para a 
pesquisa. Há acesso wi-fi no local, mas é necessário 
fazer cadastro no sistema "Floresta Digital”. O acervo 
não conta com muitas obras voltadas para o 
concurso, mas você pode levar seu próprio material e 
estudar por lá. 

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, 389 - Centro 
Telefone: (68) 3223-6041 ou (68) 3223-1210 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8hàs 21h. 



Biblioteca Pública Estadual do Acre 


Macapá-AP 

Biblioteca Pública Elcy Lacerda 

A biblioteca foi criada em abril de 1945, durante as 
comemorações do centenário do Barão do Rio 
Branco. Na época, o Amapá era, ainda, território 
federal. 

O espaço conta com mais de 60 mil títulos, mas nem 
todas as obras de referência do CACD estão 
disponíveis. 

Endereço: Rua São José, 1800, Centro. 

Telefone: (96)3212-5119 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 18h. 
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Porto Velho - RO 

Biblioteca Central Professor Roberto Duarte Pires 

A Biblioteca, que é parte da Universidade Federal de 
Rondônia, ampliou seu espaço físico em 2007. O 
espaço abriga salas de estudo em grupo, sala de 
treinamento, cabines de estudo individual, área de 
leitura, acervo geral com mais de 100 mil títulos, além 
de guarda-volumes e espaço para pesquisa online. 
Endereço: Rodovia BR 364, Campus José Ribeiro 
Filho 

Telefone: (69) 2182-2176 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h; sábados das 8h às 12h. 

Boa Vista - RR 

Biblioteca Central Maria Auxiliadora de Sousa 
Melo 

A biblioteca da Universidade Federal de Roraima é 
relativamente pequena, mas tem boa infraestrutura 
de estudos, como mesas coletivas, baias individuais 
e acesso à internet sem fio. Recentemente, foi 
inaugurado o setor de mulümeios. 

Endereço: Biblioteca Central - Campus do Pari- 
carana - Av. Ene Garcez, 2413, Bairro Aeroporto. 
Telefone: (95) 3621-3110 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h; sábados das 8h às 13h. 

Palmas - TO 

Biblioteca Professor José Torquato Carolino 

A Biblioteca da Universidade Federal do Tocantins 
oferece aproximadamente 8 mil títulos na área de 
Ciências Humanas, além de 70 módulos de estudo 
individual e mesas para estudos coletivos. Há dez 
computadores disponíveis com acesso à internet. 
Endereço: Avenida NS 15, 109 Norte - Plano Diretor 
Norte 

Telefone: (63) 3232-8283 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h; sábado das 8h às 12h. 

REGIÃO CENTRO OESTE 

Cuiabá - MT 

Biblioteca Central da Universidade Federal de 
Mato Grosso 

A biblioteca possui aproximadamente 40 computado¬ 
res para uso pessoal no local e mais três de acesso à 
consulta de livros nas estantes. Há salas de estudos 
individuais e a renovação de livros pode ser feita pela 
internet. 

Endereço: Av. Fernando Corrêa da Costa s/n. 


Telefone: (65) 3615-8000 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7h30 
às 22h; sábados das 7h30 às 13h. 



Entrada da Biblioteca Central de Universidade Federal do Mato 
Grosso, em Cuiabá. 


Campo Grande - MS 

Biblioteca Pública Municipal Arma Luiza Prado 
Bastos 

Localizada no centro de Campo Grande, o nome da 
biblioteca homenageia uma famosa professora local. 
Tem um telecentro para uso de internet gratuita pelo 
público. Há grande número de periódicos 
disponíveis, além de literatura contemporânea. Os 
estudos podem ser feitos em mesas individuais ou 
em grupo. 

Endereço: Francisco Cândido Xavier, s/n, Horto 
Florestal 

Telefone: (67) 3314-3209 

Funcionamento: De terça a sexta-feira, das 8h às 18h; 
sábados das 8h às 12h. 

Goiânia - GO 

Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do 
Brasil Central 

O instituto possui acervo sobre a história de Goiás e 
região, com livros manuscritos dos séculos XVIII e 
XIX, cartografia, fotografia, coleções de jornais históri¬ 
cos, entre outros. Ambiente tranquilo e livros da 
bibliografia à disposição. 

Endereço: Rua 233, n° 141, quadra 52, lote 15; Setor 
Universitário. 

Telefone: (62) 227-1077 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8hl5 
às 1 lh45 e das 14hl5 às 17h45. 

REGIÃO NORDESTE 
São Luís - MA 

Biblioteca Pública Benedito Leite 

De estilo neoclássico, o local é ornamentado por 
várias obras de arte. Há diversos espaços de leitura, 
e, no salão de Conferência, estão dois terraços de 
onde se pode observar toda a cidade. A biblioteca 
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disponibiliza coleções de jornais maranhenses desde 
a Independência (1822), manuscritos do século XVIII 
e um profícuo acervo em Ciências Humanas e 
Sociais. 

Endereço: Praça Deodoro, s/n - Centro. 

Telefone: (98) 3218-9961 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h30 
às 18h30. 

Aracaju - SE 

Biblioteca do SESC Centro 

Com espaço moderno, confortável e climatizado, a 
Biblioteca do SESC dispõe de acervos variados, que 
incluem livros didáticos, literários, revistas e jornais 
para leitura local. Há computadores com acesso à 
internet. Na programação, estão saraus, mesas- 
redondas, palestras, cursos e oficinas sobre diversos 
temas. 

Endereço: Rua Senador Rollemberg, 301. 

Telefone: (79) 3216-2756 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 
19h. 

Maceió- AL 

Biblioteca Pública Estadual 

O prédio onde atualmente funciona a Biblioteca 
Pública Estadual foi construído pelo Barão de Jaraguá 
e é um conhecido monumento histórico da cidade. 
Considerado um dos edifícios antigos mais impor¬ 
tantes de Maceió, não sofreu descaracterização com 
o passar do tempo. 

Endereço: Praça Dom Pedro II, 57 - Centro 
Telefone: (82) 3315-7877 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 

Teresina - PI 

Biblioteca Municipal Abdias Neves 

Criada em 1974, a Biblioteca Municipal Abdias 
Neves é dotada de aproximadamente 40 mil títulos, 
entre os quais livros e periódicos. Em 2006, o espaço 
passou por uma reforma e agora se encontra 
ampliado e climatizado. A biblioteca fica localizada 
dentro do complexo Casa da Justiça e da Cidadania 
(CENAJUS). 

Endereço: Rua Coelho Rodrigues, 954 
Telefone: (86) 3215-7824 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h 
às 2lh; sábado, das 8h às 12h. 

Natal-RN 

Biblioteca Central Zila Mamede 

A biblioteca da Universidade Federal do Rio 


Grande do Norte tem ótima infraestrutura: possui 89 
cabines de estudo individual, mesas para estudo 
em grupo, mini-auditório, hall de exposições, sala 
de obras raras e laboratório de informática em uma 
área de mais de 3 mil m 2 . 

Endereço: Campus Universitário, s/n, Lagoa Nova. 
Telefone: (84) 3215-3841 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 22h. 



Biblioteca Zila Mamede 

Fortaleza - CE 

Biblioteca da Fundação Edson Queiroz 

A Biblioteca da Universidade de Fortaleza ocupa 
uma área de 5 mil m 2 , com 722 assentos para 
estudo individual ou em grupo. Seu acervo conta 
com aproximadamente 85 mil títulos, totalizando 
mais de 330 mil volumes nas áreas de ciências 
jurídicas, humanas, sociais, entre outras. Há 
inúmeras obras constantes na bibliografia do 
concurso, inclusive os livros comercialmente 
esgotados. 

Endereço: Av. Washington Soares, 1321 - Edson 
Queiroz 

Telefone: (85) 3477 3133 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7h 
às 21h55; aos sábados, das 7h30 às 16h25. 

Recife - PE 

Biblioteca Pública do Estado de Pernambuco 

Criada em 1852, a Biblioteca Pública do Estado de 
Pernambuco é uma das mais ricas do Brasil em 
edições raras, constituindo um importante 
patrimônio pelo seu vasto acervo, que inclui obras 
dos tempos coloniais, do Império e do período 
holandês. O visitante também poderá consultar no 
local jornais antigos que circulavam no Recife no 
início da imprensa periódica local. 

Endereço: Rua João Lira, s/n, Santo Amaro, 
Telefone: (81) 3181-2642 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h às 18h. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


ALBERTO DA 
COSTA E SILVA 



1 1 


A 

■rí 


Curso "Cidadania no Brasil: o longo caminho" 


JOSE MURILO 
DE CARVALHO 


ESTÃO NO CURSO 
REGULAR AVANÇADO 
DE DEZEMBRO 


Curso "África" 


Dois dos maiores intelectuais do Brasil, os 
membros da Academia Brasileira de Letras (ABL) José 
Murilo de Carvalho e Alberto da Costa e Silva, partici¬ 
pam dos módulos do Curso Regular Avançado (CRA) 
do Curso Sapientia, que têm início em dezembro. 

O Prof. Dr. José Murilo de Carvalho abre o 
curso que leva o nome de um de seus livros mais 
importantes, Cidadania no Brasil: o longo caminho. 
Trata-se de uma introdução essencial, feita pelo 
próprio autor, a uma obra de referência da prova de 
História do Brasil do Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata (CACD). 

CONFIRA A RELAÇÃO DE CURSOS, POR ORDEM ALFABÉTICA: 
África: perspectivas políticas e geográficas 

Professor convidado: Embaixador Alberto da 
Costa e Silva 

Professora anfitriã: Regina Araújo 

Cases: casos emblemáticos do Direito Internacional 

Professor convidado: André de Carvalho Ramos 
Professora anfitriã: Laura Delamonica 

Cidadania no Brasil: o longo caminho : análise 
da obra de José Murilo Carvalho 

Professor convidado: Dr. José Murilo de Carvalho 
Professores anfitriões : Daniel Falcão e Vitor Gregório 

Formação Econômica do Brasil 

Professor: Amaury Patrick Gremaud 

Governo Dilma 

Professores convidados: Guilherme Casarões 
Professor anfitrião: Amaury Patrick Gremaud 


Já o módulo sobre África terá a partici¬ 
pação do Embaixador Alberto da Costa e Silva. O 
diplomata já escreveu diversos livros sobre o 
continente africano e é considerado o maior 
africanólogo do Brasil na atualidade. 

Os professores Flávia Piovesan, uma das 
maiores especialistas em direitos humanos no 
Brasil; e Alberto do Amaral Júnior, renomado 
acadêmico e membro do Tribunal Permanente de 
Revisão do MERCOSUL, também estão no time de 
ilustres professores convidados do Curso Regular 
Avançado. 

Interpretações do Brasil: análise de obras 
nacionais fundamentais 

Professor: César Takemoto 

Organização Mundial do Comércio (OMC): 
análises pós- Conferência Ministerial de Bali 

Professor convidado: Alberto do Amaral Júnior 
Professor anfitrião: Samo Gonçalves 

Proteção jurídica da pessoa humana nos âmbitos 
nacional e internacional 

Professora convidada: Flávia Piovesan 
Professores anfitriões: Laura Delamonica e Priscila 
Amaral Zillo 

Os módulos são intensivos e serão vendidos 
separadamente. As fichas técnicas, com os programas 
dos cursos, datas, valores e formas de pagamento 
podem ser consultada no site do Curso Sapientia. 

Matrículas abertas. 











CAFE COM A CLAUDIA 


PORTUGUÊS NOTPS 2013 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Passado o TPS, quero aproveitar este 
espaço para fazer algumas considerações a 
respeito da prova. Fiz a correção de cada questão 
logo na fatídica semana de agosto pelo Sapientia, 
em dois blocos, na TV UOL. Ainda assim, agora já 
tive um tempo maior para refletir sobre o estilo da 
prova deste ano. 

Assustou muita gente o fato de haver 
praticamente um texto por questão e a prova ser 
contida, maioritariamente, por múltipa escolha. 
Sem dúvida, um dos motivos do aumento na nota de 
corte se deve a este último fator. Apesar disso, não 
eram textos de difícil compreensão. O problema 
maior, realmente, era a quantidade de textos, e não 
a dificuldade deles ou o julgamento das questões a 
respeito. 

Foram onze textos, entre críticas literárias, 
trechos de ensaios, crônicas e poemas. Quatro 
desses textos, o de Millôr Fernandes, Rubem Braga 
e dois do crítico literário Alfredo Bosi, tratavam de 
outro texto como objeto. Aém, claro, do primeiro 
poema de João Cabral de Melo Neto, "Lendo 
provas de um poema”, que também trazia um 
poema como assunto do poema. Em todos esses 
textos, em algum momento, as questões cobravam 
que o candidato soubesse fazer a diferenciação 
entre o autor da obra que estava sendo resenhada e 
o autor da crítica/crônica feita. 

Não eram perguntas difíceis, mas chama a 
atenção a insistência dessas questões a respeito de 
quem é o emissor do predicado dado. Na questão 
2, por exemplo, em que Millôr discorre sobre o livro 
Comédias da Vida Privada, de Luis Fernando Verís¬ 
simo, na assertiva E (da prova que está no site da 
Cespe), o candidato deveria julgar a seguinte 
afirmação: 

Millôr Fernandes critica a classe média 
por sua incapacidade de rir de si mesma e por não 


ler livros unos e densos como é a obra Comédias 
da Vida Privada. 

Ora, a única informação dada a respeito da 
"classe média” está na linha 5, quando Millôr repro¬ 
duz a orelha do livro de Veríssimo (escrita pelos 
editores da obra, não por aquele, como a assertiva 
A colocava): "O território imenso, opaco, denso e 
impreciso da classe média. Seus heróis, anônimos, 
os grandes e os pequenos.,.". E essa informação 
revela que a classe média é o objeto do livro de 
Veríssimo, e não objeto de crítica de Millôr. Além 
disso, a razão de crítica é apenas uma paráfrase 
malfeita do parágrafo final do texto do Millôr, e não 
opinião do escritor. 

Na crônica da questão 4, o modelo se 
repete, quando as impressões de Rubem Braga a 
respeito de Sartre são confúndidas com as atitudes 
e opiniões deste. Ou mesmo quando se tenta equi¬ 
valer o secretário da Embaixada, Roberto Assump¬ 
ção, com o adido cultural de que Sartre fala. O 
mesmo se dá na questão 5, quando, novamente, 
Rubem Braga e o autor do poema, João Cabral, são 
colocados como personagens do poema citado, e 
não do poema em questão na prova. 

De todas essas questões metalinguísticas, 
a em que os alunos tiveram maior dificuldade foi a 
número 10, de autoria de Alfredo Bosi a respeito de 
Vidas Secas, de Graciliano Ramos. Aqui, a 
confúsão que se tentou fazer nem era entre os 
autores, mas entre o crítico literário e o narrador do 
romance. Vejamos a assertiva D, por exemplo: 

Para reforçar a ideia de "enfezamento” 
0.1), o narrador alude, no segundo parágrafo, à 
crítica de personagens de outras narrativas à 
linguagem erudita e às estreias literárias em geral, 
ambas comparadas a prostitutas. 

Quando, no segundo parágrafo, Bosi 


1. Os links são: 

http://tvuol.uol. com.br/#assistir.htm?video=curso-sapientia-comenta-a-l-fase-do-cacd-2013--bll-04024C993762D0B14326&orderBy=mais- 
recentes&edFilter=all&time=all&q=curso4-sapientia&originalQuery=Curso%20Sapientia&currentPage = 1 
http://tvuol.uol.com.br/assistir.htm7video =curso-sapientia-comenta-a-1 -fase-do-cacd-2013--bl2-04020D 183762D0B14326 





escreve "Lembro o que diz Paulo Honório, em São 
Bernardo, e Luís da Silva, em Angústia, sobre o 
caráter safado das palavras pedantes e das estreias 
literárias que se exibem nas vitrinas como as prosti¬ 
tutas de ma", ele traz ao texto as memórias dele, não 
é o narrador de Vidas Secas quem diz. Não há 
narrador em uma crítica literária. A ideia de aborre¬ 
cimento com o pedantismo é abordada no texto 
com a alusão de Bosi às memórias dos persona¬ 
gens das obras de Graciliano, e não pelo ‘narrador’ 
de Vidas Secas. Além disso, a oração adjetiva 
refere-se apenas a estreias literárias, não a 
'palavras pedantes’. 

Na assertiva E ainda desta questão, o 
mesmo erro é cometido: 

No último parágrafo do texto, o autor dá 
voz ao narrador onisciente do romance Vidas 
Secas, que faz referência ávida futura dos persona¬ 
gens que acompanham Fabiano ao seu Eldorado 
do Sul, como evidencia o emprego das formas 
verbais "chegariam" e "ficariam", flexionadas no 
futuro do pretérito do indicativo. 

Ora, como é possível Alfredo Bosi dar voz 
ao narrador de Vidas Secas?? Só se ele incorporar 
o espírito de Graciliano Ramos. Não se recria o 
narrador de uma obra assim. O que o autor faz em 
seu ensaio sobre o livro é citar um trecho do 
parágrafo final de Vidas Secas - "chegariam a uma 
terra civilizada, mas ficariam presos nela. ” É uma 
referência à obra, ao futuro do pretérito que encerra 
os sonhos e as possibilidades dos retirantes, e não 
uma reencamação do narrador. 

Na assertiva C (desculpem comentar as 
questões fora da ordem, meu critério é pelas 
abordagens feitas), o erro não se trata de confusão 
entre autor e narrador, mas, de forma semelhante, 
ainda é sobre quem é o referente apresentado. O 
"historiador" e o "narrador” não remetem a 
diferentes referentes, uma vez que se tratam ambos 
de facetas do narrador na composição da obra. 
Tampouco a explicação a respeito da generali¬ 
zação se sustenta para justificar suposta diferen¬ 
ciação. A oração não "generaliza” o sentido da 
palavra "historiador”. Ela diz que este historiador- 
narrador está, de algum modo, à frente dos 
acontecimentos, uma vez que a história já se deu. 

Por fim, só para não restar a assertiva A, o 
erro aqui era mais simples, aparente na estrutura da 
questão. O texto não diz que não há desemprego 
em qualquer cidade do Sul do Brasil. Ele diz que o 
destino de Fabiano era "sair de um ciclo, que ao 


retirante parece apenas natural, e rumar para 
alguma cidade grande do Sul, onde, faça chuva ou 
faça sol, precisa-se de mão de obra barata”. 
Alguma cidade grande do Sul não é qualquer 
cidade do Sul. Qualquer pode ser pequena ou 
grande, é indiferenciado. O adjetivo "grande” é 
essencial na definição do norte do vaqueiro e na 
possibilidade de emprego. A questão generaliza o 
que no texto está especificado: trata-se de uma 
extrapolação. 

A última questão, a de número 13, com 
texto também de autoria de Alfredo Bosi, trata do 
poema "Cobra Norato”, de Raul Bopp, mas não 
apresenta perguntas sobre os autores, ou sobre 
narrador e autor. Apenas as informações a respeito 
do texto dado precisavam ser julgadas: era uma 
questão mais de ordem literária que, sem dúvida, 
ajudava se o candidato conhecesse um pouco 
sobre as influências do Modernismo, mas que 
continha as respostas na boa leitura do texto 
apresentado. No item 1, por exemplo, como é 
possível o primitivismo literário aproximar Raul 
Bopp do Verdeamarelismo se o texto coloca que 
justamente foi deste movimento que ele pronto se 
distanciou? Ele se afastou deste para manter suas 
características em outro grupo? O primitivismo é 
plataforma da Antropofagia, não do Verdea¬ 
marelismo, então seria uma tendência que - não - o 
aproximaria do Movimento Verde-amarelo. 

No último parágrafo do texto, é colocada, 
também, a vinculação entre a voga africanizante da 
Paris pré-Primeira Guerra e o primitivismo entre 
nós. Então, no item 4 da mesma questão, "Alfredo 
Bosi pretende demonstrar que as tendências 
literárias na França, como a voga africanizante”, 
influenciaram a ficção modernista brasileiro, e não 
sua negativa. Foi justamente por terem sido influen¬ 
ciados pela voga africanizante francesa que os 
modernistas se voltaram para a realidade nacional. 
Como disse, saber isso daria mais tranquilidade e 
rapidez para responder à questão (ainda mais 
sendo a última), mas a resposta estava dada no 
texto. Para aqueles que querem se garantir melhor 
nessas questões de literatura, já que temos alguns 
meses até a próxima prova, recomendo a leitura do 
livro de onde esse texto foi tirado, História concisa 
da literatura brasileira, de Alfredo Bosi. Um crítico 
nacional que, muito para além de ter dois textos 
escolhidos para o TPS, merece ser lido. 

Atenção, então, aos erros repetidos ao 
longo da prova. 

Até a próxima! 

Claudia Simionato 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

0 PRONOME LEQUEL 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


Na coluna "Un Café Avec Sapientia", 
tenho por costume discutir temas que suscitam 
dúvidas nos estudantes da língua francesa. O 
pronome lequel, por exemplo, não apenas os 
confunde como é uma unanimidade: todos os 
meus alunos já me perguntaram sobre o seu 
uso. Trata-se, portanto, de um tópico fundamen¬ 
tal para quem pretende fazer a quarta fase do 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD). Para prosseguir com a leitura, será 
necessário saber que o pronome estudado 
apresenta duas funções: a de interrogativo e a 
de relativo. 

Quando o lequel assume a posição de 
pronome interrogativo, a maior dúvida é sobre 
as formas desse pronome. Nesse caso, é 
preciso lembrar que ele varia em gênero e em 
número, possuindo, além da forma mais conhe¬ 
cida (masculino singular), outras três formas: 



MASCULIN 

FÉMININ 

SINGULIER 

Lequel 

Laquelle 

PLURIEL 

Lesquels 

Lesquelles 


O nosso referente será sempre o objeto 
(ou pessoa) que ele irá substituir. É a partir dele 
que determinaremos a forma do pronome que 
iremos usar. Caso o referente seja feminino 
singular, utilizaremos «laquelle»; porém, se ele 
for masculino plural, faremos uso do «lesquels». 
E assim sucessivamente. 

Essas quatro formas serão usadas do 
mesmo modo para as duas funções, isto é, 
esteja o pronome cumprindo o papel de inter¬ 
rogativo ou de relativo. Começaremos pelo 
estudo de sua função mais simples, sobre a 
qual os alunos apresentam menos dúvidas. 

1. Pronom interrogatif 

A principal diferença entre o lequel e o 
quel é que o primeiro pronome será usado para 


expressar uma opção entre várias, enquanto o 
último é sempre usado de forma genérica: 

a) Quel cadeau veux-tu recevoir pour Noèl? 

b) Tu peux choisir entre deux cadeaux: une 
tablette ou un ordi. Lequel veux-tu? 

Percebam que a primeira pergunta é 
aberta, genérica, pois temos infinitas opções de 
resposta. Posso responder que quero ganhar 
uma Ferrari, por exemplo. Já na pergunta da 
letra b, precisarei me limitar às opções que me 
foram oferecidas, ou seja, só poderei escolher 
entre um tablet e um computador. 

Para falar de maneira mais simples, o 
lequel pode ser considerado a união do artigo 
definido + quel. Quando olhamos novamente a 
tabela do início do artigo, isso fica muito claro, 
pois as alterações entre eles são apenas duas: as 
já conhecidas do artigo definido (le, la e les) e as 
do pronome quel (quelle, quels e quelles). Deem 
uma nova olhada na tabela e percebam esse 
processo. A função do artigo definido será, neste 
caso, a de substituir o substantivo ao qual estamos 
nos referindo. Vejamos alguns exemplos: 

Quel livre veux-tu? —* Lequel veux-tu? 

Je veuxla pomme là-bas. —* Laquelle veux-tu? 
Je pense à mon frère. —► Auquel penses-tu? [À 
quel frère...] 

Para resumir o que aprendemos sobre 
lequel até agora, podemos dizer que ele é um 
pronome que sofrerá variações de gênero 
(masculino e feminino) e número (singular e 
plural) e servirá para oferecer possibilidades 
limitadas ao interlocutor. Que tal fazermos um 
pequeno exercício? Vou dar um exemplo, expli¬ 
cando o porquê da resposta e o resto eu deixa¬ 
rei com vocês. 

1 . Lesquels de ces garçons ont oublié leurs livres? 
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Comentários: O primeiro fato a notar é que eu 
tenho opções, devo escolher entre ces garçons. 
Para escolher a forma correta, já detenho, 
então, o gênero: masculino. Agora me falta 
apenas o número. Ele poderá ser facilmente 
observado a partir do verbo conjugado - ont 
oublié - e também do adjetivo possessivo - 
leurs. Conclusão, a forma a ser usada é 
lesquels, masculina e plural. 

2. A_de ces filies appartient 

cette brosse? 

3. _de ces enfants a cassé cette 

fenêtre? 

4. Voici des chaussettes, mais je ne sais pas 

__ sont les tiennes. 

5. _de tes copines est ton amie 

intime? 

6. Vous ne savez pas_de ces 

parapluies est le vôtre. 

2. Pronom relatif 

O lequel, na maioria das vezes, 
aparece acompanhado de preposição. Esse 
caso, por ser o mais usual, é o mais fácil de ser 
identificado e utilizado. Só é preciso atentar 
para as contrações que ocorrerão com determi¬ 
nadas preposições. Ele poderá aparecer 
também como substituto do pronome relativo 
qui, mas apenas em uma situação bem especí¬ 
fica que estudaremos a seguir. 

2.1 Acompanhado de preposição 

Precisamos estar atentos a principal¬ 
mente duas preposições: à e de. Com elas, o 
pronome lequel se elidirá e assumirá as 
seguintes formas: 


+ 

lequel 

lesquels 

lesquelles 

à 

auquel 

auxquels 

auxquelles 

de 

duquel 

desquels 

desquelles 


A única forma do lequel que escapa à 
elisão é a feminina singular. Com ela, a união 
da preposição com o pronome se dará da 
seguinte forma: à laquelle, de laquelle. Tran¬ 


quilo até aqui? Vamos ver alguns exemplos: 

a) Léonard veut s'acheter un bateau avec 
lequel il pourra faire le tour du monde. 

b) Ce livre auquel on attribue tant de mérites 
n’est qu'un ramassis de clichés. 

c) Quel est le dossier à Tintérieur duquel vous 
avez enregistré ce fichier? 

d) Voilà une autre soirée au cours de laquelle 
nous boirons un peu trop de vin! 

No exemplo a, podemos perceber que 
o pronome não é usado apenas com as pre¬ 
posições à e de. Muito pelo contrário, ele pode 
vir acompanhado de qualquer preposição. 
Porém, nesses casos, não teremos uma elisão. 

Proponho um exercício bem simples. O 
objetivo é apenas completar com a forma 
correta de lequel + preposição, lembrando 
sempre que ela poderá não estar contraída. 
Isso acontece no caso do feminino singular (à 
laquelle e de laquelle ). 

1. La jeune filie au pair_nous 

avons fait appel, nous donne entière satisfac- 
tion. 

2. Annie ne connait pas les voisins en face 

_ elle a emménagé. 

3. On m'a posé plusieurs questions _ 

__ je n'ai pas su répondre. 

4. Cest un souvenir de mon voyage au Mexi que 

__ je tiens beaucoup. 

5. Les problèmes financiers 

vous avez dü faire face, sont enfin résolus. 

6. La femme prés_Fernand est 

assis, est son épouse. 

2.2 Sem preposição - substituindo o pronome 
relativo qui 

Algumas vezes, o lequel poderá substi¬ 
tuir o qui e, em outras, os dois elementos 
poderão ser usados. Em bom português (ou 
francês, no caso), quando o referente for uma 
pessoa, tanto fará o uso de um ou de outro pronome 
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relativo. Vejamos um exemplo para tornar a 
afirmação ainda mais clara: 

—► Ces amis pour qui (ou pour lesquels) 

j'avais tant d’admiration n'étaient pas là au 
moment oü j 'ai eu besoin d’eux. 

Isso só acontecerá caso o referente 
seja uma pessoa, visto que, com objetos, o 
lequel se torna obrigatório, nunca podendo ser 
substituído pelo qui. Notem, no exemplo 
abaixo, o referente entreprise - por se tratar de 
algo inanimado, jamais poderei usar outro 
pronome para substituí-lo: 

—►L'entreprise pour laquelle nous travail- 
lons offre d'excellents avantages sociaux à ses 
employés. 

Ainda posso acrescentar que, caso o 
pronome relativo esteja após a preposição parmi, 
terei sempre o uso do lequel e nunca do qui. 

-» Réjean a rencontré beaucoup de 
célébrités, parmi lesquelles Steven Seagal et 
Pamela Anderson. 

-.Parmi tous ces disques, lesquels 
accepterais-tu de me prêter? 

Mas o tópico não é sem preposição? É 
verdade, quase me esquecia. O caso é tão 
específico que se perde entre as tantas outras 
regras. É particular, mas não é complicado. É 
preciso tomar um certo cuidado, para aplicá-lo 
na situação correta e não tentar empregar o 
pronome em todas as nossas respostas. A 
ansiedade em usar algo novo não nos ajudará 
em nada. Deixando de papo, vou direto aos 
exemplos: 

a) II faudra refaire un des murs de la maison, 
laquelle vient tout juste d’être entièrement 
rénovée. 

b) Les auteurs de la fusillade qui a coüté la vie à 
un policier de Québec, lequel est décédé ce 
matin à 1’hôpital, sont toujours recherchés. 

A partir desses dois exemplos é 
possível deduzirmos duas regras: 

I. O lequel sempre virá após a vírgula, fazendo 


parte de uma oração explicativa; 

II. E preciso existir mais de um possível sujeito 
da frase, isto é, uma possibilidade de confusão, 
ambiguidade, evitada pelo uso do lequel. 

Uma dica que dou, quando desejar 
aplicar o que aprendeu hoje em seus textos, é 
de nunca distanciar muito o referente do 
pronome, pois isso poderá prejudicar o uso 
deste último. Percebam, nos exemplos acima, 
que ele irá aparecer logo depois dos possíveis 
referentes. Para finalizar sem perder o costume, 
eis um novo exemplo: 

—>Christine s'est eníin acheté la voiture 
qu‘elle désirait tant et qui coütait si cher. (e 
nunca: Christine s'est eníin acheté la voiture 
qu‘elle désirait tant et laquelle coütait si cher.) 

3. Rappel 

Viram como é fácil? Só para relembrar 
o que vimos, faremos uma pequena revisão: 

1. O lequel possui duas funções: pronome inter¬ 
rogativo e relativo; 

2. Ele varia em gênero e número, apresentando, 
então, quatro formas: lequel, laquelle, lesquels 
e lesquelles; 

3. É diferente do quel por se tratar de uma 
possibilidade limitada de escolha entre as 
opções que nos foram dadas; 

4. Quando ele vem acompanhado das pre¬ 
posições a e de, haverá elisão; 

5. O lequel poderá substituir o qui algumas 
vezes, quando acompanhado de preposição, 
sendo apenas uma questão de escolha estilís¬ 
tica; 

6. Quando a preposição estiver ausente, a 
situação para o uso do lequel será única: após a 
vírgula e após ao menos dois possíveis sujeitos. 

Pessoal, acredito que seja apenas isso 
por hoje. Espero que estejam fazendo um bom 
proveito do que escrevo por aqui. 

A bientôt et bonnes études à tous! 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A RESISTÊNCIA BRASILEIRA 
NA DITADURA MILITAR 

A jornalista Rose Nogueira, presidente do Grupo Tortura Nunca Mais, participou do apoio logístico da 
Ação Libertadora Nacional (ALN) durante o Regime Militar e foi detida e torturada entre 1969 e 1970. 

PorAnariá C. Recchia 


Quando o Presidente Emílio Garrastazu 
Médici decretou, em 25 de março de 1970, a ampli¬ 
ação do mar terntorial brasileiro de 12 para 200 
milhas náuticas, a prisioneira Vanda, detida no 
Presídio Tiradentes, em São Paulo, concordou com 
a medida. As demais presas políticas do local não 
compreendiam. Como alguém poderia subscrever 
uma decisão daquele governo ditatorial? "A 
ditadura vai acabar, mas o mar de 200 milhas 
permanecerá", pensava Dilma Vana Rousseff ou, 
no codinome usado no período, Vanda, com quem 
a jornalista e presidente do Grupo Tortura Nunca 
Mais, Rose Nogueira, dividia a cela naquele 
momento. 

A militante de Direitos Humanos, em 
entrevista à Revista Sapientia, relembrou essa e 
outras histórias do tempo em que participou da 
"resistência brasileira" contra a ditadura militar, em 
uma expressão que faz questão de utilizar. Em uma 
associação aos movimentos que ficaram conheci¬ 
dos por "resistência" em países como a França, 
durante a República de Vichy; Espanha, durante a 
Guerra Civil no país entre 1936 e 1939; e Vietnã, no 
confronto contra os Estados Unidos, Rose 
Nogueira questiona o léxico que ficou associado à 
história do período. "(Por que) aqui a gente chama 
de ex-preso político? (Foi) a ditadura que pegou 
em armas contra o povo brasileiro, nós não”. 


Sapientia: Rose, conte-nos um pouco da sua 
trajetória. 

Rose Nogueira - Eu fui criada em colégios de 
freira, o Beatíssima Virgem Maria, em São Paulo, 
em um tempo onde o ensino estatal era muito bom. 
Meu sonho era ir para um colégio do Estado, 
público, mas o Beatíssima, embora privado, era 
um colégio alemão muito bom. Tinha carga 
cultural elevada. Quando eu tinha 17 anos, briguei 
com meu padrasto e saí de casa. Dizia que ia 
trabalhar, ser jornalista. E assim foi. Comecei na 
Editora Abril, depois fui para a revista Shopping 


News, e lá conheci um cara incrível, o Hermíno 
Sachetta, que era trotskista. Ele me ensinou tudo. 
Naquele tempo, o curso de Jornalismo só existia 
na Cásper Libero e não era regulamentado. A 
maioria entrava na profissão pela redação dos 
jornais. Eu já estava começando a entender mais 
de política. Da formação cristã que tive, aprendi 
muito sobre solidariedade, e esta foi uma preocu¬ 
pação que carreguei - e carrego - desde sempre. 
Na Editora Abril, eu comecei a namorar o Paulo 
Viana, que era do Partidão (Partido Comunista), 
cuja ideologia era contrária ao trotskismo. 

Sapientia: Então foi no jornalismo que você 
acabou se envolvendo com política? 

Rose Nogueira - Sim, eu me apaixonei, tinha 
apenas 18 anos. Aí veio o golpe. O irmão mais 
velho do meu namorado, o Cícero Viana, passou a 
ser perseguido. E eu, mesmo de maneira discreta, 
vi tudo aquilo, a ditadura se instalando, um deses¬ 
pero no país, e, claro, fiquei contra. Comecei a 
estudar, ler livros de esquerda... 

Sapientia: Quais livros você lia? 

Rose Nogueira - O primeiro livro que o Sachetta 
me deu era do Trótski, chamado A nossa moral e 
a deles. Meu namorado, Paulo, me obrigou a ler 
trechos de O Capital. Eu lia os livros do Fernando 
Henrique Cardoso sobre a teoria da dependência, 
além de Guimarães Rosa, Graciliano Ramos, 
Clarice Lispector. Tudo isso me abriu para um 
mundo novo, eu me sentia virando gente grande. 
Posteriormente, muitos e muitos livros foram 
censurados no Brasil, e a cultura migrou para a 
música, nos festivais. 

Sapientia: Mas, nesse primeiro momento, 
infelizmente, foi apenas uma minoria da socie¬ 
dade que se mobilizou contra a ditadura. 

Rose Nogueira - Pois é. Os jornais ficaram a 
favor. Mas, quando as pessoas começaram a ser 
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O envolvimento de Rose Nogueira (à direita) com a política deu-se na época em que trabalhava na mídia impressa do jornalismo. 


perseguidas, o Partidão, as lideranças sindicais se 
opuseram. Muita gente foi embora do país. O 
próprio João Goulart foi para o Uruguai, ele foi 
solapado de todas as maneiras. O Brizola resistiu, e 
nós ficávamos acompanhando tudo isso. E, claro, 
resistindo. A classe média achou legal. A Marcha da 
Família com Deus pela Liberdade foi uma vergonha. 
Há coisas realizadas pelo João Goulart de que 
ninguém fala, por exemplo, o 13° salário. Trata-se 
de uma das formas mais modernas de distribuição 
de renda. Pouquíssimos países têm isso. E hoje 
falam que o certo é flexibilizar a legislação 
trabalhista. Chamavam o Jango de socialista só 
porque ele beneficiava os trabalhadores. 

Sapientia: Você foi presa no mesmo dia em que 
mataram o Carlos Marighella. Como foi isso? 
Rose Nogueira - Foi em novembro de 1969. O Ato 
Institucional n° 5, de 1968, é que começou com 
toda a repressão. A essa altura eu estava na Folha 
da Tarde, casada com meu editor, Luiz Roberto 
Clauset, e com um filho recém-nascido. 

Sapientia: : Vocês dois eram militantes? 

Rose Nogueira - Não posso dizer que éramos 
militantes, mas nós resolvemos ajudar. Éramos do 
apoio logístico da Ação Libertadora Nacional 
(ALN), fundada pelo Marighella depois do racha 
do Partidão, em 1967. Nosso grupo pregava o fim 
do imobilismo na resistência, o fim da apatia, da 
perplexidade. Eu considero que quem fez a luta 
armada foi a ditadura contra o povo brasileiro, 
contra a resistência. Eu defendo que a gente 
chame de Resistência Brasileira. Nós mitificamos 
a resistência francesa contra a ocupação alemã, a 
resistência espanhola na Guerra Civil Espanhola, 


a resistência vietnamita... E aqui a gente chama de 
ex-preso político? Não. Nós somos a Resistência 
Brasileira, que durou muito tempo. A ditadura que 
pegou em armas contra o povo brasileiro, nós não. 

Sapientia: O “terror”, então, teria sido conduzido 
pelo Estado? 

Rose Nogueira - Sim, eu mesma nunca vi uma 
arma de perto. Fazia parte do apoio logístico da 
ALN. Havia reuniões da direção da ALN em casa, 
e alguém delatou. Foi assim que fui presa, no 
mesmo dia em que prenderam todos os padres 
dominicanos. Eu, meu marido e meu bebê estáva¬ 
mos em casa. Chegou o Esquadrão da Morte 
querendo nos levar, e eu disse que não sairia de lá 
sem meu filho. Eles queriam levar meu filho para o 
Juizado de Menores, mas eu não deixei. Não sei o 
que deu na minha cabeça de falar aquilo. Eu 
estava começando a ser mãe. Eles me deixaram 
presa em casa, amarrada ao sofá, sob vigilância. 
Reviraram toda a minha casa, mas não acharam 
nada. No dia seguinte, me levaram ao DOPS e 
consentiram em deixar meu filho com minha 
sogra, que morava no Centro, no caminho para o 
DOPS. Não tem dor maior do que deixar um filho... 
Desespero. 

Sapientia: Como foi esse primeiro momento no 
DOPS? 

Rose Nogueira - Tinha muita gente. Eu me lembro 
de um sujeito que não falou nem o nome. Nós o 
chamávamos de Marinheiro. O delegado Fleury 
chegou e perguntou onde estava o Marighella. O 
Marinheiro respondeu: 'Você não é macho? Vai 
buscar!". Acabou espancado na nossa frente. Depois 
nos mandaram descer para a cela. À noite, os solda- 
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dos chegaram gritando, rindo, dizendo que haviam 
matado o chefe. Nós não acreditamos, pensamos 
que era tortura psicológica. Mais tarde, chegou a 
Makiko Kishi, fotógrafa da Folha da Tarde, que confir¬ 
mou a morte. Ela foi presa porque fotografou o assas¬ 
sinato. Foi um baque. 

Sapientia: Como vocês gastavam o tempo no 
presídio? 

Rose Nogueira - Eu fiquei um tempo no DOPS, 
depois fui para o Presídio Tiradentes, onde fiquei 
mais sete meses. 

Sapientia: Visto que o objetivo da tortura é 
desumanizar, o que vocês faziam para não 
perder a humanidade? 

Rose Nogueira - A hora em que tiraram o meu 
filho, eu já me senti desumanizada. Até hoje eu 
tenho o maior cuidado com os seres vivos, porque 
eu sei a dor que representa. Para mim, enquanto 
eu tinha leite, eu estava ligada ao meu filho. Os 
militares me chamavam de vaca leiteira, vaca 
terrorista, miss Brasil. Tive muita febre, não 
conseguia comer, e me deram uma injeção para o 
leite secar. Eu não tive pau de arara nem choque 
elétrico, mas me desumanizaram quando corta¬ 
ram meu leite. Os torturadores têm razão em uma 
coisa: a tortura não passa. É para a vida toda. A 
melhor forma de superar é falando. É preciso 
buscar a justiça e a verdade. Preservar a memória. 


Você acredita em justiça sem punição? 

Rose Nogueira - Eu acho que a justiça tem de atuar, 
porque existe Ministério Público Federal para isso. 
Nós conquistamos a democracia para que haja 
justiça para todos. Os militares precisam responder 
pelo mal que fizeram para o país. A história é um 
processo e não um evento. 

Sapientia: E como foi a saída da prisão? 

Rose Nogueira - Eu tinha que assinar, toda semana, 
um teimo na delegacia, chamado ménage. Não 
podia trabalhar, não podia chegar em casa depois 
das 22h. Era uma espécie de liberdade vigiada. Não 
aceitei e fui trabalhar. Precisava me sustentar, ajudar 
minha família. Eu fui julgada e absolvida, mas minha 
vida estava destruída, minha família também. O juiz 
era um civil. Que vergonha um civil participar 
daquilo! O promotor me acusava de ter livro em casa, 
o que era considerado subversivo. Mesmo solta, 
continuei sendo perseguida... imagine quanto 
dinheiro gastavam para deixar um militar no meu 
encalço! Amimei emprego em uma revista de 
construção civil, mas logo me demitiram, ali mesmo 
na calçada, quando descobriram que eu era 
"terrorista". Depois fui para a TV Cultura, e, posterior¬ 
mente, fui fazer a TV Mulher, na Rede Globo. 

Sapientia: Você processou o Estado? 

Rose Nogueira - Claro, pela Comissão de Anistia. 
A história está do nosso lado. 


Sapientia: Por isso a importância da Comissão Sapientia: E o Brasil de hoje? Como você o enxerga? 
da Verdade, embora não vá haver punição... Rose Nogueira - Eu não gosto de quem tem desprezo 



A jornalista Rose Nogueira, na época em que trabalhava na TV Cultura, em fins dos anos de 1970. 
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pelo Brasil. Há quem diga: "isso só acontece no 
Brasil!". Existe uma crise nos EUA, na Europa, e as 
pessoas ficam falando mal do nosso país. 

Sapientia: É a chamada síndrome de vira-lata... 
Rose Nogueira - Exatamente. O Nelson Rodrigues 
cunhou esse termo nos anos 1950. E então fica 
parecendo que o Brasil é o pior dos mundos. Os 
estrangeiros que vêm para cá não querem voltar. 
Aqui é uma terra de grandes oportunidades, tanto 
materiais quanto imateriais. Nós temos uma 
felicidade inata. Certa vez, eu entrevistei um diretor 
de um banco inglês, no fim dos anos 1990, no meio da 
crise asiática. Ele disse que o Brasil era a grande 
aposta de todos, porque, dos 160 milhões de 
habitantes daquela época, apenas 10% participavam 
do mercado de consumo. Mas, ainda assim, era 
maior que o mercado de consumo da Inglaterra. 
Havia, ainda, expectativa de conquista de 90% do 
mercado. Com a melhoria das políticas sociais, os 
bancos poderiam lucrar mais. Veja, até o ponto de 
vista dos banqueiros era favorável, e o nosso, não. Em 
2013, o Bolsa-Família fez dez anos, e as críticas contra 
o programa me frustram. Ouando você compra uma 
camiseta de algodão para seu filho, com o dinheiro 
do Bolsa-Família, há 15 empregos por trás. Esse 
programa trouxe a cadeia produtiva para a base da 
pirâmide. Sem a base, não há topo, muito menos o 
meio. E difícil explicar isso para a classe média. Eu 


lamento que a imprensa não fale sobre essa cadeia 
produtiva, responsável por tantos empregos brasilei¬ 
ros. E, se você não tiver isso, a sociedade será mais 
pobre e desordenada. Existe Bolsa-Família nos EUA, 
onde 40 milhões de famílias recebem apoio do 
governo. E isso não se fala. Aqui reclamam de atraso 
nos aeroportos. E o trabalhador que pega ônibus 
todos os dias? Estou contente por estar viva para ver 
esse Brasil novo. 

Sapientia: De fato, houve muitas mudanças nos 
últimos anos. 

Rose Nogueira - O filho da minha diarista, que é analfa¬ 
beta, formou-se pelo Prouni. O filho da minha cozinheira 
formou-se em Relações Internacionais e está se 
preparando para o Itamaraty. E é esse novo Brasil que, 
daqui a uma geração, vai melhorar muito. Até as 
manifestações de junho são uma novidade. E um 
componente recente, trazido por essa nova geração. 

Sapientia: O povo conquistou renda, mas quer 
mais do que isso. 

Rose Nogueira - Eles querem cidadania. Essa é a 
palavra. Os jovens têm de ocupar os espaços 
políticos. Se eu tiver alguma coisa de útil para falar 
para vocês, é isso. Ocupem os espaços políticos. 
Porque mesmo a minha geração, que lutou tanto 
contra a ditadura, não ocupou tantos espaços 
políticos como poderia. 
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Sapientia: A senhora acha que ainda estamos 
em transição democrática? 

Rose Nogueira - Sim, é um processo que demora 
bastante, como ensinou o Professor Florestan 
Fernandes. Nós nunca tivemos ruptura na 
transição. Você teve o retorno dos exilados, o fim 
da censura nos anos de 1980, só que o Congresso 
continuou com as mesmas pessoas de antes, 
como Antônio Carlos Magalhães e José Sarney, 
por exemplo.. 

Sapientia: O Professor Florestan falava da moderni¬ 
zação conservadora... 

Rose Nogueira - Sim, parece a história do El 
Gatopardo, de Lampedusa: para que tudo fique como 
está, é preciso que tudo mude. Por exemplo, nós 
tivemos isso na Independência, que foi proclamada 
pelo príncipe herdeiro da metrópole. Na famosa carta 
de d. João VI, ele escreveu ao filho: "pegue a Coroa 
para ti, antes que um aventureiro lance mão”. Existe 
até música do Chico Buarque sobre esse episódio. 
Nossa Independência serviu para manter o Brasil 
como ele era, escravocrata, monocultor. 

Sapientia: Por que a senhora acha que estamos, 
ainda, em transição para a democracia? 

Rose Nogueira - Porque só agora temos Comissões 
da Verdade e a Comissão de Anistia, do Ministério da 
Justiça... E tem gente muito competente trabalhando 
nisso, como o Paulo Sérgio Pinheiro, um grande 
defensor dos Direitos Humanos, o José Carlos Dias, 
que foi um grande advogado de presos políticos. Eu 
defendo, na Comissão da Verdade, uma investigação 
da ditadura como um todo, não só da repressão. A 
ditadura não foi só isso, ela foi coisa muito pior. 

Sapientia: Você poderia citar exemplos? 

Rose Nogueira - A questão econômica, mais 
especificamente o caso da extinção da PanAir, que 
foi uma das maiores companhias de aviação do 
mundo nos anos 1950-1960 e que, de um dia para 
outro, perdeu suas rotas e seus equipamentos. A 
Varig assumiu as operações e ninguém entendeu 
direito. O que aconteceu exatamente? Há um livro 
do jornalista Daniel Leb Sasaki, chamado Pouso 
Forçado, que tenta explicar o fim da PanAir. Eu 
considero uma das melhores pesquisas históricas 
do Brasil no período recente. 

Sapientia: E quais são as conclusões desse livro? 
Rose Nogueira - Ele conta como a PanAir quebrou 
ou "foi quebrada". A Comissão da Verdade fez uma 
audiência sobre isso, pois essa companhia era um 


símbolo brasileiro. O Milton Nascimento fez uma 
música sobre ela. A PanAir tinha aviões catalina que 
pousavam nos rios do Norte do Brasil, o que resul¬ 
tava em uma integração dez vezes mais eficiente do 
que a que temos hoje, muito maior do que a preten¬ 
dida pelos militares. E nós não reconstituímos isso. 
Não se pode perder de vista que nosso pás tem 
proporções continentás, onde a aviação é funda¬ 
mental para a integração. A ditadura destruiu as 
ferrovias. Eles precisam responder por isso. É 
preciso, no mínimo, deixar registrado. E o que os 
má-informados chamam de custo Brasil, mas esse 
custo começou com a ditadura. É preciso estudar a 
história econômica da ditadura também. 

Sapientia: O que você está dizendo é que a 
ditadura acabou, mas os grupos empresariais 
beneficiados por ela continuam atuando, como 
monopólios, na prática? 

Rose Nogueira - Muitos deles. Outra coisa que 
precisa ser examinada é a questão dos índios. Eu, 
como presa política que fui, entendo que é preciso 
ter totá respeito pelos mortos e desaparecidos, 
mas acho que a aculturação e o extermínio dos 
indígenas é, também, um crime de lesa-humani- 
dade. A ditadura desapareceu com as mentes 
más brilhantes de toda uma geração. Matou, 
áeijou, deixou sequela em todos, para manter 
esse absurdo de poder de destruição, pensando 
que era desenvolvimento. Por exemplo, a Rodovia 
Transamazônica foi um dos máores desperdícios 
de dinheiro e de humanidade. Foi quando 
começou, oficialmente, o desmatamento da 
Amazônia. Há uma placa lá, em uma árvore bicen¬ 
tenária, com o escrito: "Aqui começa o desenvolvi¬ 
mento do Brasil”. Outra coisa absurda que precisa 
ser investigada é porque havia empresas com 
terrenos gigantescos na Amazônia, para criar boi, 
fazer pastagem, desmatar. Os ambientáistas, na 
época, não tinham tanta força política, mas já 
áertavam que a floresta é autossustentada. É 
preciso saber o que aconteceu com os Waimiri- 
Atroari. Houve, ái, um genocídio, e o que resta 
deles é uma coisa decadente, de mendicância. 
São crimes de lesa-pátria. 

Sapientia: Qual seria a sua proposta em relação 
ao assunto? 

Rose Nogueira -Os crimes de lesa-humanidade 
precisam ser federáizados. Todos nós temos o 
direito e o dever de olharmos uns pelos outros. Queria 
lembrar também de um velho ditado cápira paáista: 
a pior negociação é melhor que uma boa briga. 


46 


CHARGE 


UNHA DE CHEGADA 



JULIANA PIESCO 








